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O MELHOR MODO DE DIVULGAR. 
O ENSINO PRIMARIO NO BRASIL 


Empreza difficil é, sem duvida, esta a que nos abalançamos. 
Não fôra a firmeza dos numeros, a realidade dos quadros esta- 
tisticos officiaes em que nos baseamos para comprovar as nossas 


“conclusões, por certo permaneceriamos no silencio em que temos 


vivido. 

As ideias, porém, que tinhamos com relação ao assumpto, 
diante dos relatorios officiaes que cada dia compulsavamos, foram 
se confirmando e crystallisaram-se mais tarde na convicção de 
que, se não temos resolvido o magno problema brasileiro, pelo 
menos temos achado a fórmula exequivel para a sua solução. 


Não cremos, é bom que o digamos desde ja, que alguem 
pretenda alphabetisar o Brasil do dia para a noite. O factor 
TEMPO, tão influente quanto o factor economico, deve ser levado 
na devida consideração. | 


Senão, vejamos a Europa, onde nenhum paiz, com excepção 
talvez da Allemanha e mais um ou dois, conseguiu resolver de- 
finitivamente o problema do ensino publico apezar dos esforços 
empregados em seculos de civilisação. 

A França e a Italia, muito menores que o Brasil, com 
densidade de população muito superior e com varias centenas de 
annos de evolução, contam ainda uma porcentagem relativamente 
grande de analphabetos. Os proprios Estados Unidos, nadando 
em ouro, é portanto com o principal elemento à mão, teem ainda 
cerca de (º/ “de analphabetos na sua população geral e 15º/, 
na sua população negra. 


Eis a porcentagem de analphabetos existentes em alguns 
paizes, segundo um trabalho recente, publicado no «Jornal do 
Commercio», Rio 5/02/28: 


apatia 12º/,; França 4º/,: Reino Unido 10º/,; Argentina 
94º/,: Italia 37 DE Irlanda 8º/: Inglaterra 1º/,; Suecia 0,2º,: 
Hollanda 0,8º/,: Allemanha 0,05º/,; Dinamarca 0,2º/,. 
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EU, “problema, pois, da pro gaçã 


Es nas discuti- lo, sem base segura. “En 
talhado da Aucaieo E formulemos o problema nos seg 


E. 


“Como se oie ORE a ndiaiutónção: de flo Es a 
par elho escolar necessario para. dar ás creanças br asileiras 
O Ro edade escolar a instrucção e educação em seu minimo - 
desejavel? — CRONRdS A SAS dad a é A a 


O problema. é complexo e envolve pontos a summa im-. RE 
“portancia, que convém sejam perfeitamente esclarecidos e. nn 
podem ser assim formulados: Er ar Fe. 


Bi Qual é o minimo desejavel de instrncção ê educação? 


“Quaes os limites maximo e minimo de edade para or e 
: A periodo. escolar. obrigatorio ?. RR 


e Md 


EE Sid 5. “Quantas creanças brasileiras ha em edade escolar? a 


“4, “Quantas classes e quantos professores são necessarios 
ie para ensinar essas creanças? E 


Pera . E > 
ES o Í E 


Ra b.= Como se pode assegurar uma remuneração equitativa S 
ap A aos professores das escolas brasileiras? “sp 
READER 'b, Em quanto importará ao Governo Federal a manutenção 


a as e creação das classes necessarias e qual sera o total | 


PE Ee das despesas annuaes com o ensino primario ? . 
de a "Rô ig DE q . ) a % AA 
So Ros de “Pode o Brasil, E ndá em vista sua sibiiação actual, oc Sr 
PRA Ra correr a essas despesas? Que urge fazero E 
S. Deve o Estado cooperar com O Governo Federal nessa 
campanha ? Como ? Ei Ros EE 
- 9, De que modo poderá o Municipio tambem contribuir ER o 
para o mesmo fim? aói e SS “é E 
ago: “dO. - A quem caberá a direcção do ensino primario : E : 
11. (Qual deve ser nessa tarefa o papel do Conselho de 
E Educação Nacional? | | 
Os, À; > 


Firmemos, antes de tudo, o nosso ponto de partida. O 
Brasil, pela immensidade de seu territorio e fraca densidade de 
população — que não attinge a 4 por km* — por certo ainda não 
sonha com a educação integral, de 7 ou 9 annos escolares que 
apenas um reduzido numero de paizes pôde até hoje pôr em pratica, 


O estagio escolar tem, forçosamente, de ser reduzido ao 
minimo. Não, porém, um minimo que se limite unicamente a 
«alphabetisar», mas um minimo razoavel, que dê tempo a se en- 
raigarem no espirito da creança os habitos escolares de sã edu- 
cação, habitos de asseio, de ordem, de disciplina e, sobretudo, 
habito de trabalho e perseverança de que tanto o brasileiro pre- 
cisa. E' necessario que o estagio escolar não seja demasiada- 
mente curto, para dar tempo às faculdades incipientes de poderem 
comprehender e assimilar o ensino. 

Na questão do estagio não devem ser esquecidos os recursos 
economicos do povo, que não podera manter por muito tempo 
seus filhos na escola, nem os do (Governo que não podera fazer 
gastos superiores a um determinado limite. Em grande parte 
do paiz ha desconforto e miseria, precisando os seus habitantes 
do auxilio dos filhos e em nada podendo cooperar para a pa- 
triotica campanha educativa. 

A escola publica deve, pois, proporcionar a todas as creanças, 
egualmente, a educação a que fazem jus, mas educação de accordo 
com as cireumstancias do meio e os recursos do paiz. Seria um 
crime dar mais a uma que a outra. A differenciação que existe 
deve ser banida como um attentado contra a justiça e a cultura. 

O estagio ficara assim reduzido a uma questão de nivel 
geral de egualdade e Justiça. 

O ensino primario deve ser de 4 annos em escolas isoladas, 
reunidas ou agrupadas, de accordo com a densidade e a frequencia 
escolares da região. Dê-se a estas escolas o nome que se quizer : 
yuraes, urbanas, fundamentaes ou elementares, com um, dois ou 
mais professores. Não-nos interessa. O que importa presente- 
mente é o quantum do. estagio escolar. O periodo de 4 annos é 
“sufficiente não só para ensinar o indispensavel as creanças bra- 
sileiras como para levantar sensivelmente o nivel intellectual do 
paiz e dar aos nossos compatriotas a perspectiva de um futuro 
melhor. 

Abas, foi esse o tempo fixado pela ConFERENCIA INTER-ES- | 
TADUAL DE Ensino PriMario depois de calorosos debates; é esse 
o tempo de instrucção obrigatoria nas escolas primarias da Italia 


+ 
- 
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e do Úhiie, paiz este em condições aproximadas às do Brasil 


(Publ. Official Commemorativa do Centenario do Brasil, O Uru- 
guay, com a sua -excellente organisação escolar, não se abalançou 
a tanto, e mantém escolas primarias com um curso apenas de 
3 annos. (Pag. 240 da Historia da Pedagogia por um Professor). 


Pondo de lado o regionalismo, não nos esqueçamos de que 
foi o periodo escolar de 4 annos que S. Paulo adoptou em suas es- 
colas por varios quinquennios, com os mais satisfactorios resultados, 
como se podera verificar pelos relatorios officiaes da Directoria 
Geral da Instrucção Publica. E esse tambem o periodo fixado 
pela ultima reforma (1923) da Instrucção Publica do Districto 
Federal, creando 4 annos de ensino primario fundamental em 
suas escolas. 


Fique, pois, de uma vez, assentado que o estagio de 4 annos 
para as escolas primarias a serem creadas no Brasil é aquelle que 
melhor corresponde-cs nossas necessidades e possibilidades actuaes. 
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Fixado o tempo escolar, cabe-nos agora determinar os limi- 
tes maximo e minimo de edade para o periodo escolar obrigatorio, 

Questão esta puramente psycho-physiologica, ja está per- 
feitamente discutida pelos mestres da pedagogia scientifica. Todos 
os especialistas são accordes em que somente depois dos 7 annos 
tem uma creança suas faculdades em condições de comparar, 
abstrair, associar e generalisar e, portanto, comprehender. Nesse 
periodo os interesses que predominam levam-na a tudo especular 
para tudo saber. E” o momento opportuno para o ensino, o 
momento psychologico por excellencia para colloca-la em relação 
com tudo que a cerca. 

Segundo Claparede, o periodo que vai de Y a 12 annos é 
a epoca dos interesses especiaes e objectivos, e, por conseguinte, 
o mais opportuno para o ensino primario. 

Binet e Simon em suas variadas experiencias, assim como 
Vaney, chegaram à conclusão de que so depois dos 8 annos a 
creança conserva a lembrança da leitura feita, o que raramente 
acontece aos 7. So aos 9 e 10 annos uma creança poderá com- 
prehender as noções de peso e tempo, e aos 11 notar os absurdos 
de frases, comprehender definições abstractas, ter capacidade, 
emfim, de livre raciocinio. 

Ponhamos, porém, as nossas duvidas a respeito da capaci- 
dade da creança brasileira que, devido ao meio physico e prin- 
cipalmente economico e social, não se acha em condições de 
egualdade às creanças da Europa quanto à faculdade julgadora. 
Dêmos de barato que só depois dos 8 annos completos o menino 
brasileiro esteja em condições de frequentar com proveito a es- 
cola primaria. Temos ahi então o periodo de 8 a 11 annos com- 
p'etos abrangendo o estagio escolar por nós fixado. 


MI 


Estabelecido este periodo, como sendo aquelle em que a 
creança brasileira pode com proveito frequentar a escola primaria, 
resta-nos agora discutir-o terceiro quesito do nosso questionario: 


Quantas creanças de S a 11 annos completos existem no Brasil ? 


Parece à primeira. vista impossivel fixar com exactidão o 


numero de creanças em periodo escolar no Brasil. As estatisticas 
officiaes são falhas nesse sentido e apenas dois ou tres Estados 
levaram a peito o recenseamento escolar. Não fossem o nosso 
tirocinio em calculos dessa natureza e os dados que possuimos 
sobre este assumpto, por certo teriamos cahido no mesmo erro 
em que incidiram os que dão ao Brasil cerca de 6 milhões de 
“creanças em edade escolar. 


Quando em 1920 se fez o recenseamento escolar em S. Paulo, 
recenseamento sobre o qual se baseou a creação e localisação de 
algumas centenas de escolas, acharam-se 351.530 creanças com a 
edade de & a 11 annos completos. Eis o quadro extraido da 
publicação official (Recenseamento escolar, pag. 87): 


Edade Masc. Fem. | Total 
E CAT nDs 514.961 16.885 101.846 
RIA 44.899 38.994 82.556 
1D=nês 52,443 48.325 96.068 
BRs 4 88.199 | 32.261 71.060 

Total | 190.685 | 160.695 | 851.530. 


Para uma população geral de 4.592.158, que é a que consta 
do recenseamento federal de 1920 para o Estado de S. Paulo, 
vê-se que ha uma porcentagem de 7,65, isto é, em cada 100 
habitantes ha 7,65 creanças em edade escolar de 8 a 11 annos 
completos. 

A média fica assim muito aquem das sonhadas pelos demo- 
graphos phantasistas. 

Não nos limitemos, porém, a essa unica estatistica e exa- 
minemos a proporção existente em uma outra, publicada pela 
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Inspectoria (Geral do Ensino do Estado do Parana, resultado 


tambem de um recenseamento escolar feito em 1921. 


Diz o «ReLarorio» do Inspector Geral do Ensino - 1921 - 
às pags. 110 e 111, que existiam naquelle Estado 76.545 creanças 
de 7 a 12 annos, o que corresponde a um periodo escolar maior 
que aquelle que nos interessa. JLievando em consideração esse 
augmento que corresponde a !/. do nosso calculo e fazendo-se 
a respectiva reducção, fica a população escolar do Paraná em 
1921 com a edade de 8 a 11 annos completos reduzida a 61.276 
creanças. Ê 
Ora, sendo a população desse Estado no anno de 1920 
(Recenseamento Federal) de 655.711 habitantes, a porcentagem 
escolar attinge a 8,98 creanças de 8 a 11 annos completos por 
100 habitantes. 

Não devemos, porém, nos esquecer de que o recenseamento 
escolar foi feito em 1921 eo calculo se baseou sobre uma popu- 
lação total de accordo com o Recenseamento de 1920, o que: 
naturalmente determina um augmento de porcentagem. 


Se puzessemos esse calculo em numeros equivalentes, essa 
Rs baixaria a 8,60, pois a população do Parana subiria 
a 112.042, augmento este de accordo com o crescimento médio, 
RA é de 0,0384 por habitante. (Média verificada officiahnente 
— Synopse do Recenseamento de 1920, pag. 38). 


Vejamos agora o resultado a que se chegou com o recen- 
seamento feito em 1906 no Districto Federal. 


“Existiam nessa epoca, com edade de 8 a 11 annos completos, 
65.021 creanças para uma população total de 811.443, o que dá 
uma porcentagem de 8,01 por 100 habitantes. Eis o quadro que 
extraimos da pagina 383 do Recenseamento do Rio de Janeiro 
(Districto Federal), realisado, em 1906: 


eae 


Pngde CV a Mo Cel Total 
8S—9 annos| Ptae io 4.625 16.805 
GADO pec ra Bnde PAo o B06 RSS LE SGA 
Jo tlcos= P-= 618 80812 | - 17.699 
qi essa CRASE cd 690 TS TALaS 

Total | 85085 | 29986 | 65021. 


Para o calculo de porcentagem, todos nós sabemos que qual- 
quer estatistica criteriosa dá resultados satisfactorios, porquanto 
os numeros sempre vêm em perfeita correspondencia, em nada 
ficando alterado o resultado final, 


FERA 


Não apresentamos os calculos sobre o recenseamento de 1920 
por ainda ignorarmos os resultados deste, mas estamos certos 
de que a porcentagem ha de se manter a mesma, 


Comparemos agora os nossos resultados com alguns estran- 
geiros extraidos da “Estatistica da Instrucção”, Vol. I, 1916, 


pgs. CCXX e COXXI e em que a edade escolar varia entre 7 


e 17 amnos, segundo os dados que possuimos. 


Reduzidos esses dados, de accordo com o numero corres- 
pondente ao estagio escolar primario de cada paiz, vemos a por- 
centagem variar entre 6,95 e 8,36, o que da a media de 7,96. 


Eis o quadro a que nos referimos: 


VEQ Por 1000 | Annos | Por 1000 habs. 
Pas ER habs. | escolares| e por 4 annos 
Allemanha . . .. 158 o (9 
Delgitas esa 188 9 83,6 
E TANGA UE ni dO 161 o) 80,5 
Noruega (Mar 157 8 18,5 
NUOCIA;S md ars 139 8 69,5 
Suissa .. 158 o 49 
Inglaterra (média) 173 a rui 
Cabada a ; 185 9 82,2 
Estados Unidos. . 203 10 81,2 
Total à Ses “10,5 


Média geral dos 9 paizes, 7,9 por 100 habitantes. 


ce. 


Comparando-se quer a porcentagem média, quer a porcen- 
tagem isolada apresentada por esses paizes europeus e norte-ame- 
ricanos, com a média que encontramos para S, Paulo e o Dis- 
tricto F ederal, vemos que ellas muito se aproximam. 


São Paulo apresentou apenas 2 décimos abaixo da porcen- 
tagem média desses paizes e o Districto Federal 2 décimos acima, 
o que, longe de nos aborrecer, muito nos satisfaz. 


Mas... criemos para os calculos que precisamos fazer em 
todo o Brasil um coefficiente de porcentagem escolar, num periodo 
de 8 a 11 annos completos, de forma que dentro delle se achem 
todas as médias encontradas nas varias estatisticas examinadas, 


Esse coefficiente deve ser 8,4 que folgadamente corresponde 
as estatisticas de S. Paulo, do Districto Federal e às estrangeiras. 


Pia 
Sm 
EM 
Pes 


E ad 


Eta 


Nessa média poderemos incluir, sem medo de erro, o numero de 


creanças de 8 a 11 annos completos, existentes no Brasil em 1920, 

Tomando esse coefficiente por base nos calculos, eis a po- 
pulação escolar de 8 a 11 annos completos, espalhada pelos di-- 
versos Estados brasileiros e de accordo com a população geral de 
cada um, segundo o recenseamento de 1920. 


População escolar do Brasil 


Como se poderá verificar pelo quadro anterior, o numero 


de 8 a 11 annos completos — 1920 
Habitantes em 1920 | Numero de escolares 
TEM , de 8 a 11 annos 
ESTADOS conforpas;o completos, (8,4% da 
PE Conpennionto população total) 

Minas Geraes . D:888, 144 494..606 
São Paulo. 4.592.188 885. 144 
Bahia. 3.334.465 280.095 
Rio Grande tó Sul 2.182.718 183.549 
Pernambuco. 2.154.885 181.006 
Rio de Janeiro 1DO9:541. 130.987 
Ceará .. 18519228 110.815 
Districto Federal Da Ro es: St, 264 
Pará 983. 501% 82.615 
Alagoas. 9418.7148 82.215 
Parahyba do Norte 961.106 80.733 
"Maranhão . S(4.8951 2.444 
Paraná . 685.11 51.600 
Santa atharinas 668.745 56.174 
Piauhy ; 609.003 51.156 
Rio Grande do Norte 591.135 45.119 
Goyaz. 511.919 43.001 
Sergipe . 474.064 40.078 
Espirito Santo. 451.528 38.416 
Amazonas . 363.166 30.506 
Matto Grosso 246.612 20.416 
Territorio do Acre. 92.349 7.160 
Total . 30.639.605 2. BUS DIA 


de provaveis escolares em cada Estado da União é sempre supe- 
rior aos determinados nas estatisticas officiaes que apresentamos, 
o que demonstra a sinceridade das nossas argumentações, que 
deixam margem extensa aos possiveis contradictores. 


o 


PRE so 


Estabelecido o numero aproximado de creanças em edade 
escolar de cada Estado brasileiro, cabe-nos levantar a seguinte 
contradicta: 


SRU 


a 


Estarão todas essas creanças em condições de frequentar a 


escola primaria? Não haverá nesse numero uma determinada por- 
centagem que, por motivos diversos, nunca poderá concorier á escola ? 


A fraquissima densidade da nossa população e a vasta ex- 
tensão do nosso territorio que difficultam de modo absoluto não 
so a execução da lei de obrigatoriedade de ensino mas tambem 
a installação, conservação e fiscalisação das escolas e a respectiva 
frequencia ; as safras diversas e em epocas differentes que afastam 
da escola as creanças, os pequenos e prestantes auxiliares da la- 
voura: o lado economico, que força os paes a se valerem do tra- 
“balho dos filhos para equilibrio de suas finanças: os defeitos phy- 
sicos, como a surdez, a mudez, a cegueira, a paralysia ; as anomalias 
psychicas que definham o intellecto e o moral: a vida nomade 
de muitas familias e, muito principalmente, a falta de cultura do 
nosso povo e dos immigrantes que teem a escola como inutil e 
superílua, não serão factos que se devam levar em conta no cal- 
culo das escolas? ; 


Cremos que sim. E foi pensando nisto que resolvemos de- 
duzir do numero total de creanças em edade escolar (8 a 11 annos 
completos) uma pequena porcentagem que venha contrabalançar 
essa fugida forçada à escola. 


-* Por certo, essa porcentagem não vira pesar fortemente na, 
balança dos provaveis a educar, mas não deve ser esquecida 
quando os motivos expostos são factores especialissimos que 
sempre determinaram, mesmo nos paizes estrangeiros mais adian- 
tados, o afastamento da escola de um certo numero de creanças, 
apezar de todas as medidas postas em pratica pelos respectivos 
governos para reduzir a zero a porcentagem de analphabetos. 


Realmente, custa crer, que os Estados Unidos conservem 
ainda analphabeta “jo da sua população geral e 15% de sua 
- população negra, por lalta de escolas, quando aquelle paiz conta 
com recursos financeiros inexgottaveis. 


A França e a Inglaterra, apezar de seculos de esforços e 
da disseminação de suas escolas, ainda não conseguiram eliminar 
O analphabetismo. No mesmo cuso se acham a ÀAllemanha, a 
Suissa, a Dinamarca e outros paizes que, mesmo em baixa por- 
centdgem, ainda contam analphabetos. 


E justo, pois, deduzirmos pelo menos 10% do numero das 
provaveis creanças brasileiras a educar nas escolas publicas nacio- 
naes, que por motivos especiaes e imperiosos nunca poderão gozar 
dos seus beneficios. E” preciso comtudo salientar que essa por- 
centagem (10 %) sobre a população escolar, fica reduzida ao mi- 
nimo. em relação a população ERA, pois corresponde apenas a 
0,84% dessa população. 


Descontados esses 10%, descera o numero das creanças a 
educar, em cada Estado, de accordo com o quadro seguinte: 
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População escolar do Brasil 


Numero de escolares . 
que não frequentam 
escola por motivos 


Numero de escolares 


ESTADOS de 8 a 11 annos 


completos (8, 4 0/0 da 


população total) k REA 

Minas Gerães .-. 0. 494.606 | 49.460 
SO. LAU LOS o, 25 e SAS Sob (44.1. 38.514 
Balas a psi 280.095 28 009 
Rio Grande do Sul... 185.349 18.355 
Pernambuco... .». 2... 181.006 18.100 
Rodo Janeiro ss SAS] 130.981% 157099 
Cóará, >. PODER aê 110.815 11.081 
Districto Esderal: Ed = 97.261 9126 
PR E ate DR ET 82.615 8.261 
Alagoas. .. Ce 52.215 8.221 
Parahyba do Norte... 80.733 8.678 
NMatanhãa Su sino (3.444 1.944 
Patanas 20. À Da 57.600 5.460 
Santa Citando: sr dágia D6. 174 2.611 
Piauhy -. ==". : 51.156 5.115 
Rio Grande do Norte Ê 45.119 4.512 
DOG E ES - 43.001 4.300 
GLOBE pega DS cri - 40.048 4.00% 
ESP oSAnDO: 2 eso 38.416 3.841 
AMAZONAS a a dr 30.506 3.050 
Matto Grosso 502.0. 20.416 2.041 
Territorio do Acre... 4.460 Vi6 

ota ali RAS pd | 257.932 


Eis, ahi, pois, num total de 2.316.059 (2.573.391 — 257.332), 
as creanças brasileiras a educar nas escolas primarias. 


Mas... levantemos- uma outra preliminar. 


Todos esses 2.316.059 de creanças passarão pelas escolas pri- 
marias officiaes ? 


O ensino particular não attraira um grande numero dellas 
alliviando os gastos do governo? 


Embora não esteja perfeitamente organisado no paiz o en- 
smo particular, não resta a menor duvida que elle coopera. gran- 
demente na alphabetisação da nossa juventude. Não ha Estado 
em que o ensino das Congregações Religiosas, das Sociedades de 
Instrucção, das Lojas Maçonicas, de um grande numero de col- 
legios e pequenas escolas, não contribua efficazmente para o le- 
vantamento do nivel intellectual brasileiro. 
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O ensino particular vae de tal forma se generalisando que, 
mesmo nos Estados mais longínquos, é um factor educativo di- 
eno de consideração. As estatisticas officiaes reservam-lhe lugar 
de destaque, e em não poucos casos os governos teem dispensado 
auxilio a iniciativas particulares. 


Uma boa porcentagem, pois, das creanças brasileiras em 


edade escolar, que frequentam estabelecimentos de ensino parti 


cular, deve ser descontada do numero total de escolares. 
Mas, qual será essa porcentagem ? 
Consultemos, como sempre, as estatisticas. 


ENSINO PARTICULAR 


Porcentagem de creanças que frequentam escolas particulares, 
segundo dados officiaes 


| | Porcentagem 
o al de | N.ode S Dos 
N.º total de | N.ode alumnos| “o Jumnos 


ESTADOS 2 alunos DE de fréquen- que frequen- 


tam escolas 
5 ; tam escolas 
t Ê ao É ; Ss ' 
matriculados particulares particulares (*) 


| 
| 
| 
| 


Rio Grande do Sul (9 | 103.286 


| > 98.698 22 88º, 
Parana 1920 (9 3,0] 40.469 9.664 25,08", 
S. Paulo 1909-1916 (6) | 1.461.174 330.534 22,629, 
Dist. Federal 1916 (9 | d4.025 | 12.994 22,580, 
Ceará 1922 (*) . | 36.058 | CIA 21,409/, 
Sta, Catharina 1919 (8) | 22.126" | 5.14% 44,050, 
E. U. Brasil 1916 0). | 688.978 | 182.672 20,941, 


De todos os quadros apresentados” deduz-se claramente que 
a porcentagem média de escolares que frequentam estabeleci- 


mentos particulares é superior a 20º/,. Tomando por base ape- 
nas essa média de 20º/. fica assim reduzido o nosso quadro 


geral: 


1) Relatorio do Secretario dos Negocios do Interior e do Exterior do E. do R. 
G. do Sul, 1921, Vol. II, pg. 54. 
2) Relatorio do Director da Instrucção, 1921, pag. 109. 
3) Annuario do Ensino do Estado de S. Paulo, 1916, pag. 567. 
4) Estatistica da Instrucção, Vol. I pag. 334/5, 1916. 
Entrevista do Director Geral da Inst. do Est. ao RA do Commercio> Rio 


6) Mensagem presidencial, 1920. 

Vô) Estatistica da Instrucção, Vol I pag. 334/5, 1916. 

8) Convem notar que todos os Estados declaram que a estatistica do ensino par- 
ticular é muito deficiente pela difficuldade de obter dados; a vorcentagem apresentada 
é pois muito inforior à realidade, 


de 8 a 11 annos completos — 1920 


ESTADOS 


meta Geraes . 
“ão Paulo. 
Bahia... 
Ro Go do quis 
Pernambuco . 
Rio de Janeiro 
Ceará : 
“ Districto Federal. 
Para. ; 
Alagoas. .. 
Parahyba do Norte 
Maranhão .. 
Paraná 
Santa Catharina 
Piauhy 


Rio Grando do Norte! 


Goyaz. 

Sergipe . - 
Espirito Santo, 
Amazonas , 
Matto-Grosso 


Territorio do Acre. . 


Total . 


N.º de escolares! N.º de escola- 


de Sa ll res que não 

annos comple-| frequentam 

tos (8,4º/o da [escolas por mo- 

população tivos especiaes 
total) (10 9/0) * 
494.606 49.460 
385. 144 38.514 
280.095 28,009 
183.349 18.335 
181.006 18.100 
180.981 15,999 
110.815 11.081 
97.261 9.126 
82.615 8.261 
82.215 E god 
80.733 8.073 
43.444 1.944 
5.600 5.460 
56.144 5.61% 
51.156 5.115 
49419 4.512 
43.001 4.800 
40,043 4.00% 
38.416 3 841 
30.506 | 3.050 
20.716 | 2.071 
E. 760 TG 
2.578.891 | 257.382 


População escolar do Brasil 


N.º de escola- 


res que 


frequentam es- 
colas particu- 
lares (20 0/0) 


Sad 
149 
. 019 
3.640 
). 201 
195 
163 
452 
528 


448 


|. 146 
.689 


E20 


. 205 
.281 
3.024 
600 


015 


653 
QL 
145 
|.552 


648 


N.º real de 


escolares a fre- 


quentar 
as escolas 
officiaes 


346, 
021 
196. 
128. 
126. 
.690 
q. 
68. 


240 


dl 


225 


06% 
Bd4 
“05 


5 
083 


94.831 


O( 


bt. 


56 


3D 
31 


551 


.5l4 
51. 
- 40, 
o 


411 
320 
322 


.810 
589 


30.101 
28.051 


d: sor. 


381 


Esta ahi, pois, distribuido por:Estados o numero de creanças 
a educar nas escolas primarias nacionaes com a edade de Sa 11 
annos completos num total de 1.801.381. 


“(* E de notar que esta porcentagem corresponde apenas a 0,84º/, da popula- 


ção geral do Brasil. 
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IV 


“E” possivel dar escolas a esse 1.801.381 de creanças? 

Cremos que sim. E foi por isso que nos abalançamos à 
tarefa de apresentar um plano geral de organisação escolar. 

Com escolas fundamentaes de 4 annos de curso, distribuidas 
pelos recantos do paiz, com programmas consoantes às condições 
do meio e às exigencias do tempo, teremos, em futuro não re- 
moto, resolvido o magno problema da alphabetisação. 

- Na distribuição equitativa dessas escolas temos de levar 
em conta a densidade demographica de cada região. Para tanto 
é indispensavel, como medida preliminar, obrigatoria, o respectivo 
recenseamento escolar em cada Municipio, podendo ser teito a 
expensas da Municipalidade, que por sua vez podera solicitar in- 
formações à Directoria (Geral de Estatistica, que possue dados 
bastante sufficientes que constam das listas distribuidas por oe- 
casião do Recenseamento Geral de 1920, e que se referem à lo- 
calisação, sexo e edade das pessoas recenseadas. 

Somente depois de se saber onde se acham as creanças a 
educar é que se podera cuidar da localisação conveniente das 
escolas. 

Comtudo, de antemão sabemos que nos povoados, nas villas, 
e nas cidades, essas escolas deverão existir em numero sufficiente 
para educar todas as creanças de 8 a 11 annos completos. 

Baseados na lei de porcentagem que expuzemos, lei que se 
deduz das observações feitas aqui e no extrangeiro e que dá como 
sendo de 8,4º/, da população total a porcentagem de creanças 
de 8 a 11 completos, facil sera saber qual o numero aproximado 
de creanças candidatas às escolas primarias nacionaes, nessas - 
localidades. 

Por certo no estudo que vimos fazendo não nos esquecemos 
do factor densidade na distribuição das escolas. 

Sabemos, perfeitamente, que em certos Estados a população 
é mais disseminada que em outros, o que naturalmente, acarreta 
maior difficuldade na distribuição de escolas. 

Assim, pois, não poderemos pôr no mesmo nivel de distri- 
buição Para e Alagoas, -quando aquelle Estado apresenta uma 
densidade de (0,885, com sua superficie de 1.149.712 kmº, e conta 
pouquissimos centros de população: e este apresenta uma densi- 
dade de 16,733, com apenas 58.491 km”, e possue maior numero 
de localidades populosas. 

-Ora, não resta a menor duvida que, apezar desses dois Es- 
tados terem quasi egual população, o Pará nunca conseguira 
obter os mesmos resultados de Alagoas, com um numero egual 
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de escolas. All a rarefacção dos alumnos determina a necessidade 
de maior numero de escolas, escolas que Jamais poderão ter a 
mesma frequencia das de Alagoas. ; 

A pequena densidade da grande massa escolar do Para, 
Amazonas, Goyaz, Matto-Grosso, etc., faz com que suas classes só 
possam funccionar com um numero reduzido de matriculados, 
phenomeno que não se observara tão intensamente em Alagoas, 
S. Catharina, S. Paulo, Pernambuco, Rio de Janeiro e muito 
principalmente no Districto Federal. 

Um criterio, pois, deve haver, e criterio equitativo, na dis- 
tribuição e localisação das escolas primarias nacionaes, levando 
em conta a densidade média de cada Estado. 

Se as escolas do Districto Federal, Rio de Janeiro, Per- 
nambuco, Alagoas, S. Paulo e S. Catharina podem ter em média 
uma matricula de 40 alumnos (em alguns destes Estados exige- 
se maior numero de matriculados em cada classe) para o seu 
funccionamento normal, o mesmo não se podera exigir do Paraná, 
do Piauhy e do Maranhão, com densidade escolar menor, e nem 
tão pouco do Para, do Amazonas, de Goyaz e Matto-Grosso. 

De accordo com o recenseamento de 1920 é este o quadro 
da densidade territorial da população do Brasil, quadro que de- 
vemos levar em consideração na distribuição das escolas. 


Área e densidade territorial da população do Brasil 1920 


| 


: População | - Area “dad 
ESTADOS 1920) | e Densidade 
Districto Federal 1.157.878 | 1.164 |" -985,967 
Rio de Janeiro 1.559.971 68.982 | 22,605 
Pernambuco. a 2.154.835 128.99b | 15,788 
DAR TOAS hj qi e eo os TOSTÃO 58.491 | 16/05 
SãO Panos. cursa 4 692.188. 5] x 290/8160 15,787 
Santa Catharina... «| 668,743 43,585 | 15,861 
Parahyba do Norte . d61.106 | (4.431 12,861 
Conta cSet 1.819.228 + 104.250 12,654 
SOBSIDO e rise ue 2 a] AT. 064 | 39.090 12,204 
Minas Geraes .. .. | 5.888.114 54 855 10,243 
Espirito Santo. .. | o as 44.839 10,199 
Rio Grande do Norte. D94.185 | 51.485 9,544 
Rio Grande do Sul... >. 182718 [214.280 , 009 9,227 
Bahia es =, | 3.094.465 | 426, 427% 1,820 
Prana ne e ta des 685.711 | - 251.940 2.122 
Erauhy ss ass ares 600 009% [5 GOA STO “2,018 
Maranhão = 5)... | 84,897 |-- 459-881 1,901 
Dar asa ame. via is JOS ro jo do SAO tEa 0,855 
Goyazs = =. 511.919 147.31] 0,685 
Territorio do Acre. . PARA é: 152.000 0, (608 
Amazonas. .. . > «| 368.166 | 1.894.424 0, 192 
Matto Grosso. -. 01 246.612 1.818.183 0,179 


BRASIL +... |30.685.605 - 8.485.824 | 8,610- 
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Baseados nos dados acima foi que dividimos o Brasil em 
4 secções especiaes para a respectiva distribuição escolar conforme 
indica o mappa abaixo. 


LE SENDA: 
[||] 1º Secção DENSIDADE menos de 1 a ga 
ES 2º Secção 2 
7/7) 3º Secção de 
ERR] 4º Secção 


Divisão do Brasil em 4 secções especiaes para a respectiva distribuição escolar 
de conformidade com a densidade de cada Estado 


- Na primeira secção reunimos os Estados de densidade im- 
ferior. a 1 — Amazonas, Goyaz, Matto-Grosso, Pará e o Acre, em 
cujas escolas a matricula média devera ser de 20 alumnos apenas. 


E' esse um numero excessivamente commodo para corres- 
ponder a fraca densidade dessas regiões. 


Dando a matricula média de 20 creanças por escola, não 
queremos dizer que as classes dos centros populosos não possam 
receber até 50 ou 60 alumnos. Pelo contrario; a maior matri- 
cula nas classes de povoados, redundarã em beneficio das escolas 
do sertão que poderão funccionar com numero inferior a 20 (15 
por exemplo e até menos). 


” REV a fa SP 
Por maior que seja a oscillação de matricula nesses Estados, 
estamos seguros de que a média de 20 alumnos por classe é 


perfeitamente razoavel. 


Tomando, portanto, a média de matricula — 20 alumnos 
por classe — e calculando-se ja o numero de provaveis escolares 
de-S a 11 annos completos em cada um desses Estados, temos 
o seguinte numero de escolas nessa primeira secção: 


| 
| Numero de alum-| Numero de classes 


r 1 . nos para as escolas | ou professores com 
ESTADOS Densidade (officiaes (de 8 a 11] 20 alumnos em 

+ | annos completos) média 
Matto Grosso . 0,149 14,502 125 
Amazonas... .|-. 0,192 = 21.355 1 068 
E ao eo o ds (1,608 5.452 272 
COTAR 0,685 30,101 1.505 
TRES 0 685 5€:0091 2,892 

a 


À segunda secção se compõe dos Estados do Maranhão, 
Paraná e Piauhy, cuja densidade oscilla entre 1,9 e 2,7 e para 
cuja matricula escolar ja podemos acceitar a média de 80 alumnos 
por classe. 


Não é de extranhar admittirmos esse numero quando, na 
realidade, nesses Estados exige-se matricula superior tambem a 
50 nos povoados e 80 nas escolas ruraes. 

Ora, pelo nosso calculo, o numero de escolas apresentadas 
para essas circumscripções, dá muito folgadamente para todas as 
creanças em edade escolar, mesmo com a baixa densidade que os 
mesmos apresentam, 


Eis o quadro das escolas precisas para esses Estados: 


pas de alum-| Numero de classes 


ESTADOS; - | Densidade |ncê para au oscolad| ou, protenenios com 
| annos completos) média 
Maranhão . ... 1,901 51.411 L.qls 
Piauhy 2,018 30.910 1.194 
2.799 40.820 1.844 


Paraná 


x 


Reunimos, para constituir a terceira secção, os Estados cuja 
densidade de população vae de 7,8 a 12,6 e cuja matricula esco- 
lar média poderá ser de 35 alumnos, São elles: 
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; Numero de classes 
Numero de alum- 


ESTADOS Densidade nos para as escolas: Sa Ro 

officiaes mádia 

Dahra':s E 1,820 196.067 5.602 

Rio Gr. do Sul eae 128.344 3.661 

Rio Gr. do Norte 9,944 91.588 903 
Espirito Santo . 10,199 26.892 166 

E Minas Geraes . 10,243 546.225 9.892 
SOEDIDES 5, o os 12,204 28.051 802 
Ceara !). 12,654 (UA DIA 2.21% 
Parahyba do N. 12,861 56.514 1.615 


A 


Ora, mesmo no caso de se querer fazer um calculo theo- 
rico, de gabinete, tomando-se como base a densidade desses Es- 
tados para distribuição das escolas, os resultados ja poderão nos 
orientar de modo muito apreciavel. 


“Assim, apresentando estes Estados a média de densidade 
de 10 por km.*, teremos num raio de 3 kms. (perfeitamente com- 
modo para uma creança de 8 annos) 283 habitantes, o que dá, 
pela lei de porcentagem escolar de 8,4, uma população de 24 
creanças, numero sufficiente para funccionamento de uma escola, 
pois que o numero de 35 é apenas em média. Existindo nas 
cidades, villas e povoados classes com 50 e mais creanças, po- 
de-se perfeitamente baixar a matricula das escolas ruraes para 
menos de 20, que a média ainda ficara acima da de 35 por 
nós fixada. 

Isto, theoricamente. remos, porém, que na pratica po- 
derão ser creadas classes até para 15 creanças, pois as classes 
das cidades, villas e povoados, com matricula elevada, contra- 
balançarão perfeitamente a média. 


Ainda resta levar em consideração, para favorecer os nossos 
argumentos, o facto de o systema de povoamento do Brasil ser 
de fazendas, engenhos, etc., e os maiores nucleos de população 
se acharem sempre proximos uns dos outros, sendo relativamente 
raras as habitações isoladas e a grandes distancias. 


Isto se pode melhor avaliar examinando o mappa de den-. 
sidade annexo, onde se verifica a existencia de 13 Estados (3.º 
e 4.º secções) com uma população global de 25.111.098 e a den- 
sidade de 7 a 22 -— dando em média 11,6 por km.”, excluindo o 
Districto Federal, cuja densidade é de 985,967 por km.”. 


» Em 1922 a média por classe foi inferior a 40, 


ams 


A 
AREA - 63361515 Km? 
POPULAÇÃO - 4.366 634. Hab 
DENSIDADE - O 689 


B aa (8 
AREA - - 2148:509 Km? e AREA : 11039 Km? 
POPULAÇÃO - 25 111 098 Hab EE sss dis POPULAÇÃO - 1.157.873 Hab 
DENSIDADE - 1 6876 no DENSIDADE - 985,967 


Mappa indicando dunas densidades médias do Brasil, com excepção do Districto Federal 


O mappa da uma ideia muito perfeita da distribuição da 
população no Brasil e mostra, bem às claras, que o problema 
mais difficil da localisação das escolas nacionaes se acha nos 
quatro Estados occidentaes (1.º secção), para os quaes já demos 
uma média de matricula muitissimo baixa. 


ato 
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A quarta secção comprehende os Estados cuja densidade 
varia de 15,3 a 22,6 e mais o Districto Federal (com 985,967 
de densidade) e para cujas escolas determinâmos a matricula 
média de 40 alumnos. 


OA NTE Eco 


E' preciso não esquecer que muitas dessas circumscripções 
ja exigem esse numero para suas escolas — Districto Federal, 
Rio de Janeiro, Pernambuco, Santa Catharina e S. Paulo — e 
acceitam até 5O e 60 creanças nas escolas das cidades, como 
verificâmos no Districto Federal, no Rio de Janeiro e em 8. Paulo. 


Eis o quadro: 


N.º de alumnos| w 4 

: para as escolas ne De 

ESTADOS Densidade officiaes Ro eo 

(de 8a llannos Ra ê + dis 

completos) e 
Santa Catharina. . .. | - 15,861 39.822 | 983 
RELA ILHO io Lied o cano DS 15,487 2140.0214) 6.151 
RIACOAS Sei ra sorgo 16,733 5t 501 1.439 
Pernambuco... U, 16,483 126.705 3. 168 
Rio de Janeiro. . .. 22,605 91.690 2.293 
Districto Federal .... 983,967 68.083 1.702 


Sommados os numeros de classes de todos os Estados bra- 
sileiros, o total ascende a 52.514. 


Muita gente, examinando os quadros apresentados, talvez 
com o louvavel intuito de melhores esclarecimentos, terá logo a 
attenção despertada pelo facto de certos Estaãos terem, como 
provam as estatisticas officiaes, ja conseguido, com os seus pro- 
prios recursos, u'a matricula bem aproximada ao numero de 
creanças em edade escolar por nós fixado, e no entanto perma- 
necerem com um numero de analphabetos ainda muito grande 
em todas as edades. | 


E, por isso, necessario ponderar a esses contradictores que 
aqui se trata de creanças de 8 a 11 annos completos, quando 
nesses Estados, como já verificamos pessoalmente, se acham occu- 
pando lugares, nas escolas, creanças de menos de Y7 annos, e bem 
assim de 12, 13, 14 e às vezes até de 15 e 16 annos. 


Ora, naturalmente, com um criterio dessa natureza, nunca 
conseguiremos remediar o mal, nem baixar a porcentagem dos 
analphabetos na edade escolar por nós determinada. 


E necessaria uma lei que torne obrigatoria a matricula das 


creanças de 8 a 11 annos completos e sômente permitta a admis- 
são de menores de outras edades no caso de faltarem escola- 
res da edade preestabelecida, caso-que não se dara, uma vez 
bem feita a localisação das escolas. 


jd ud 


Pe AD o 
- — Essa obrigatoriedade deve ser absoluta, pondo-se à dispo- 
sição do professor todos os meios legaes para se obrigar ao res- 
ponsavel a enviar a creança à escola (multas e mesmo pedido 
de prisão). 


Por certo será esta uma medida transitoria, mas necessaria, 
até que a divulgação da boa escola constitua por si o melhor 
elemento de propaganda do ensino. 


Factor de não somenos importancia é tambem o da fre- 
quencia escolar, esquecido na maioria de nossas escolas actuaes. 


Não é justo que, existindo escolas com a matricula com- 
pleta e feitos os gastos com o seu funccionamento, a frequencia 
accuse uma porcentagem inferior a 90 e mesmo a 80, o que re- 
dunda, indiscutivelmente, em prejuizo do ensino, na demora da 
alphabetisação, na permanencia, emfim, de um nivel intellectual 
lastimavel, 


Mas, como profissionaes, nos sabemos que a frequencia de- 
pende, em grande parte, do bom ensino, do esforço e da dedi- 
cação do professor. Tanto é assim que é costume dizer-se: Mau 
professor — mau ensino, má frequencia; bom professor — bom 
ensino, boa frequencia; optimo professor — optimo ensino, optima 
frequencia. 
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V. 


Precisamos, pois, de 52.514 escolas primarias nacionaes, as 
quaes correspondem 52.514 PrOTESHOTEA publicos. 


Como pagar a esse exer cito de pioneiros da civilisação ? 
Deverão, esses professores ser considerados funccionarios fe- 
deraes, estaduaes ou municipaes ? 
“Teremos no paiz esse numero elevado de professores ? 


Deverão elles constituir uma categoria unica no magisterio, 


sem graduação de vencimentos e manifesto prejuizo do estimulo, 
tão necessario á classe ? 


Estudemos a questão. . 

Uma cousa esta perfeitamente assentada: é que não ha, 
dentro da propria Constituição Federal, uma passagem sequer 
que inhiba a União de collaborar com os Estados na diffusão 
do- ensino primario. 

Araripe Junior, consultor geral -da Republica, deixou E 
perfeitamente esclarecido este assumpto, escrevendo : 


«Em vista da lettra do nosso pacto fundamental a União 
não esta inhibida de exercitar actos legislativos concernentes à 
instrucção primaria, comtanto que estes actos respeitem a auto- 
nomia estadual e não contravenham ao que as legislaturas res- 
pectivas: tenham estabelecido. Funcção suppletoria bem cara- 
cterizada pela Constituição, ella póde ser exercida com aquella 


amplitude compativel com a dualidade de jurisdicções e na con- 


formidade do regimen escolar adoptado em cada Estado. » 

Nestes argumentos é que nos baseamos para admittir o au- 
xilio da União no pagamento dos 52.514 professores publicos. 

Mas, qual devera ser o criterio a adoptar em tão melin- 
-drosa questão a 

E justo que o Governo Federal favoreça mais a este Es- 
tado do que aquelle? e mais a um do que a outro professor ? 

Todos os brasileiros, quer os do norte ou do sul, do lit- 
toral ou do interior, não pagam os mesmos impostos, não teem 
as mesmas aspirações pela grandeza da patria, e, portanto, os 
mesmos direitos como os mesmos deveres ? 

Como prefixar, pois, esse auxilio ? 

Nada se torna mais facil para nos, discutidos como se 
acham todos os preliminares da momentosa questão. 

Um auxilio geral para todos viria pôr em evidencia um 
dos principios basicos da nossa Magna Carta, segundo o qual 
todos os brasileiros são eguaes perante a lei, 


Qual, porém, deverá ser esse auxilio ? | 

Por certo não desejamos uma remuneração utopica que 
venha descarregar profundo golpe nas finanças federaes e, por- 
tanto, annullar a grandiosa obra pela qual nos debatemos, mas: 
um auxilio razoavel, que, se não trouxer o bem estar aos «for- 
madores da nacionalidade », pelo menos seja uma feliz iniciativa 
que sirva de estimulo cefficaz aos Estados e aos Mynicipios/ para 
cooperarem, por sua vez, e dentro de seus proprios recursos, na 
gratificação equitativa desses denodados servidores Ca Patria, 

Sim, porque nenhum Estado do Brasil póde, sem desequi- 
librar suas finanças e remunerando equitativamente os profes- 
sores, custear escolas em numero sufficiente para educar todas 
as suas creanças em edade escolar sem o auxilio da União. 

O auxilio federal é, pois, uma necessidade, e uma ajuda 
razoavel que, estamos certos, satisfaria plenamente a todos os 
professores, seria a de 1:2008000 annuaes por escola. 

Na verdade, para auxiliar directamente cada escola, os Es- 


“tados receberiam um quinhão correspondente ao numero de crean- 


cas em edade escolar distribuidas por classes de 20, 30, 35 e 40 
alumnos, de accordo com a nossa tabella. 

Não haveria injustiça nessa distribuição, pois que o Gro- 
verno Federal correria em auxilio não de sergipanos, mineiros 
ou bahianos, mas de brasileiros que todos somos. 
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Em quanto importará, porém, esse auxilio da União ? 

Em globo, monta esse total (segundo os nossos calculos, 
quê se baseiam no recenseamento de 1920), em 63.016: 8008000, 
assim distribuidos : 


Auxilio federal annual aos Estados (1:2005000 por escola) 


Numero real) Numero de |Auxilio Federal 
ESTADOS e pedi classes 1:200$ annuaes 
colas officiaes| ou professores | por professor 
7h o 
Matto-Grosso-. . 1% .| 14.502 |586[ “25 870:000$ 
Amazonas. ......| 2185 | w 6]|1.068 | 1.281:6008 
oco aa RD Ra 5 482 | 25) 272 326:4008 
CUVAZ o sas Sr area der DO AA) Lied Sa é [1.505 1.806:0008 
AAA Mogno Sa TE o 51.831, | O & 12.892 | 5.47,0.4008 
1] Secção | 
MATADDÃO sa ds mo 51.944 | Sm (1.714 | 2.056:8008 
Edguhgio. SI, E o SOLO R sf 1.482:8008 
ERR TEA er RO SEDE Sua 40.320 | SG 1.844 | 1.612:8008 
III Seeção | | 
Bahia”, =. cc | 196.067 | 5.602] 6.722:4008 
Rio Grande do Sul .. | 128.344 [6 -|8.667 |-4 400:4008 
Rio Grande do Norte . | 31.588 | o 2] 905 | 1.083:6008 
Espirito Santo... 26.892 |V 4) 66 919:200% 
Minas Geraes . .. ..| 346.225 | 8 19,892 |11.870:4008 
Sergipe. ... 0.0. | 28.061 | 85] 802] 962:4008 
Ueara, ro cp BS |2.217 | 2.660:4008 
ER Ros ba ds Notté: DO DIAS 1.615 | 1.988:0008 
V Secção | 
Santa Rc A A DO gua sei Ses 983. | 1.1749:6008 
São-Paulo, . ixo] 210 M2l E 416.751 |.8.101:2008 
Alagoas. CL fo 57.551] q EJ1,489 | 1.726:8008 
Pernambuco... .| 126.705 | R2=]8.168 | 3.801:6008 . 
Rão-de Janeiro c, : .—,-|» 91.690 EE 2.293 | 2.751:6008 
Districto Federal .—. | 68.083 [2 11.702 | 2.042:400$ 


Total. | 801 8817] 52.514 [63 018:8008 | 
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Póde a União arcar com essa responsabilidade? | é!y 


Perfeitamente. Basta para isso pôr em pratica à medida 
lembrada pela 4.2 Commissão Permanente do Congresso Interes- 
tadual de Ensino Primario, em sessão de 29 de Outubro de 1921, 
em seus artigos 1 e 2. 


Eis a proposta official de 1.º de novembro de 1921: 


«1.º Para o Governo Federal poder auxiliar o desenvolvimento 


da instrueção popular, é necessario crear-se um fundo escolar. 


2.º Este fundo sera constituido pela arrecadação de impostos 
para esse fim expressamente instituídos, bem como por donativos 
que lhe forem destinados. 


1.º A Commissão lembra os seguintes impostos : 


Addicional de 20 % aos impostos sobre fumo. 

Idem de 25 jo aos impostos sobre bebidas alcoolicas. 

Idem de 10 % aos impostos sobre bengalas. 

Idem de 25 % aos impostos sobre vinhos extrangeiros. 

Idem de 25 % aos impostos sobre cartas de jogar. 

Idem de 20 % aos impostos sobre obras de ourives. 

Idem de 10 % aos impostos sobre obras de adorno. 

Idem de 25 % aos impostos sobre armas de fogo. 

Idem de 1% aos impostos sobre dividendos. 

Idem de 5% aos impostos sobre lucros fortuitos, e valores 
de mercadorias sorteadas, etc. 

Idem de 25 % ao imposto sobre as quantias em gyro no Jogo. 

Idem de 10 % aos impostos sobre artefactos de tecidos (en- 
feites, etc.). 


S 2.º Além desses addicionaes a commissão propõe que 
Ra em favor do serviço da instrucção popular as quantias 
provindas : 


a) dos bens dos que fallecerem sem herdeiros; 


b) de 10% do preço de venda, tanto das terras devolutas, 
marinhas e accrescidos de marinhas, como de quaesquer bens 
cedidos pela União, Estados ou municipios a particulares ; 


c) de 10 % sobre os bilhetes de ingresso em logares de di- 
versões de qualquer natureza, nos municipios onde ainda esse 


Imposto. não tiver sido crendo: taxativamente em favor da difusão 
do ensino; 


d) de 5 % sobre as quantias excedentes de 70:0005000, que 
couberem em quinhões de heranças ou dep r ani “deixados por 
parentes; 


e) de 5 % sobre as quantias excedentes de 35: 0008000, que 
couberem em: legados, deixados por estranhos ; 


Va de 20,% sobre as doações feitas, ou heranças legadas a 
RAN que não mantenham ou escolas primarias ou hospitaes 
esylos! gratuitos ; 
q) do sello addicional de 258000 por diploma expedido paes 
escolas superiores federaes ou estaduaes; 


h) de 5 % sobre o excedente à quantia de T0:0008000, no 
preço de venda de propriedades ruraes ou urbanas e sobre O 
excesso da mesma importancia, no valor das propriedades doadas 
ou permutadas; 

1) do sello addicional e especial de 100 réis nas petições e 
memoriaes dirigidos a qualquer autoridade; 7 

J) do sello addicional e especial de 200 réis nas procurações 
e substabelecimentos, quer sejam passados em nota publica, quer 
de proprio punho (não havendo clausula que obrigue ao sello 
proporcional); 

k) de 10 % do fôro cobrado sobre os terrenos e predios fe- 
deraes ou estaduaes que se acharem sob emphyteuse; 


|) de 3% sob a renda dos bens das corporações de mão 
morta que não mantiverem ou escolas ou poRpnaer ou asylos 
gratuitos; 


m) de 2 %, em sellos especiaes, sobre as quantias depositadas 
em mão de particulares ou emprezas, para garantia de serviços, 
obrigações, fornecimentos, etc., cabendo aos depositarios o paga- 
“mento dessa porcentagem e devendo o recibo do deposito ser 
revalidado annualmente.» 


Ea 
é 
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Ora, é de se prever que as fontes de receita que vão con- 
stituir esse fundo escolar, que são, aproximadamente, 10 % da 
Receita geral da União, alcancem folgadamente a quantia neces- 
saria para auxiliar todas as escolas nacionaes. 


Esse auxilio federal devera ser annualmente depositado em 
conta corrente de cada Estado no Banco do Brasil, tomando-se 
como base para o primeiro auxilio o numero de classes precisas 
para as creanças de 8 a 1Í annos completos, segundo o recense- 
amento de 1920 e de accordo com o quadro que apresenta 
(V. pag. 28). 

Na inteira impossibilidade de installar logo nos primeiros: 
annos todas as escolas precisas, por falta de estudo previo de 
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- localisação e mesmo de professores, cada Estado installara annu- 


almente apenas !/, das escolas nacionaes ou assim convertera 
numero equivalente das ja existentes em seu territorio. 


Installado annualmente */,, de escolas nacionaes, no fim de 
10 annos estarão funccionando as escolas necessarias para educar 
todas as creanças recenseadas. Por certo o numero por nós de- 
terminado não será. o mesmo, mas um superior, o que não pri- 
vara de seguirmos o mesmo calculo, uma vez levado em consi- 


deração o augmento respectivo de rendas da União, dos Estados 
e dos Municipios. 


O nosso calculo, como dizemos no quadro à pag. 33, é pura- 
mente theorico, apenas para demonstrar que, posto em pratica, 
seja em que época fôr, dará sempre resultados satisfactorios. 


No 1.º anno da applicação do nosso systema, cada Estado 
tera à sua disposição, no Banco do Brasil, uma quantia corres- 
pondente a tantos 1:2008000. quantas forem as escolas precisas 
para a sua população escolar de 8 a 11 annos completos. 


Nesse 1.º anno, não havendo escolas ainda installadas, não 
havera despesas com professores, sendo parte do auxilio aprovei- 
tado na organisação geral do plano, levantamento do cadastro 
dos professores que desejem collocação, escolha das escolas já 
existentes que deverão passar a ser nacionaes e construcção do 
primeiro */,, de classes ou predios escolares. 


Esses predios serão naturalmente obras modestas e feitas 
em lugares onde a densidade da população escolar permitta a sua 
construcção. E' de se prever que a carencia de predios proprios 
para as escolas se faça sentir muito principalmente no interior 
de cada Estado, nos pequenos povoados, devendo começar por 
ahi, pois, essas construcções, 


Para facilidade de comprehensão do nosso systema, calcu- 
lamos serem precisos 4:8008000 para a construcção de cada sala, 
escolar com capacidade para 40 creanças. Essa quantia é tomada 
em média, pois sabemos que, se nos grandes centros com tal 
quantia não se construira uma sala de aula, na maioria das loca- 
lidades do Brasil pode-se construir perfeitamente um modesto 
predio escolar de 6 classes com 25:0008000 e até por muito 
menos. 


Levando-se amda em conta que nas grandes cidades os pre- 
dios escolares ja existentes e de propriedade do Estado (como se 


dá no Districto Federal, S. Paulo e Minas) vão diminuir extra- 


ordinariamente o numero geral dos predios a construir, a média 
de custo por classe subira sensivelmente, vindo a ser sufficiente 
para construir, não modestos predios, mas verdadeiros palacios. 

Como haverá, annualmente, até serem installadas todas as 
escolas, um saldo elevado, proveniente da subvenção federal, podem 
ser destinados para a construcção dessas classes escolares e na 
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média de 4:8004000 por classe, */,, dessa subvenção, que poderão a 
ser retirados pelos Estados, do Banco do Brasil. 


De accordo com o numero de escolas de que precisam, e. 
com a responsabilidade de construirem !/,, dessas escolas annu- 
almente, eis a quantia que cada Estado deve retirar do Banco 
do Brasil, correspondente a */, da subvenção total. 


Importancia annual, correspondente a 4/,, da subvenção federal, que cada 
“Estado deverá retirar do Banco do Brasil, destinada á construc-- 
ção de !/,, de classes necessarias para attingir o numero total das 
escolas precisas afim de educar todas as suas creanças de 8 a 11 
annos completos, total. do qual devem ser descontadas, natural- 
mente, as classes (predios) já existentes e de propriedade do 


Estado. 

Numero da Numero de to da subvenção, 
ESTADOS lino | paga Co E don an aa 

necessarias! (1/,g do total) dessas classes 
- Matto Grosso. .-.s.. 125 428 345:6009000 
Amazonas. a 1.068 106 508:8009000 
Acre SE PERA CA RORRTO 242 oq 129:6008000 
Goyaz. 1.505 150 720:0008000 
Pará 2899 289 1.387:2008000 
Maranhão . 1.714 1a 820:8008000 
Piauhy IVA DA 119 571:2008000 
Paraná 1.344 134 643:2008000 
Bahia . 5.602 560 2.688:0008000 
Rio Grande do Sul 3,664 366 1.756:800$8000 
Rio Grande do Norte. | 9083 90 432:000$000 
Espirito Santo, +... 66 To 354:8008000 
” Minas Geraes . 9. 892 989 4.44%:2008000 
DELTLPO UA si geçs S02 SO 384:000$000 
- Ceará. -. Pads Di 221 1.060:800$000 
Parahyba do Norte . 1.615 161 -— T12:800$000 
São Paulo. ea Lee AS 675 3.240:000$8000 
Alagõas . RES dO 148 | 686:4008000 
Pernambuco == = 254 Bd68 316 1.516:8008000 
Rio de Janeiro ; gds Es 2a 1.099:200$000 
Districto Federal .. 1.402 4 140 816:0008000 


Reduzindo o systema de aproveitamento da subvenção fede- 
ral a uma formula unica, eis o quadro que a exprime perfeita- 
mente e no qual a letra n representa o numero de escolas pre- 
cisas em todo o Estado, e f a subvenção annual federal por 
professor ou escola em funccionamento, 


* 


1) Os décimos que faltam serão accumulados e feitos com a décima subvenção. . 


dada a 


Quadro theorico do aproveitamento das subvenções federaes para. 
construcção de predios e auxilio aos professores 


Para Para | | a 
ESA ap RA | construtção | pagto. dos CAIAnS Ro Pi aos 

| be | de predios | professores | jo | Erê 
1.9 nf!) Yo NÉ +99 Dt 6a 
2.0 nf o nf +10 rica Es 5/10 nf ET) nf 
3.0 nf + ro DÊ 2) ro NÉ + “o nf Fo nÊ 
4.o nf “ho nf 2 1 nf -+ q 10 nt e! LO nf 

5.º nf “ho nf “o DÊ | + o nf AT 
6.º nf *ho ní “Ho NÉ + ho nf “fo nf 
(.9 nf “ho nf 9 É “9 DÊ 
9.º nf “o nt Ho DÊ en nf “Oo NÉ 
9.0 nf “o nt Sl NÊ — ho nf 18/19 nÊ 
10.0 nt *ho nf “ 10 nf “Ho nf ho nf 
11.9 nf — O rd 5/9 nt 


- Pelo systema exposto se deduz que, decorridos 10 annos, 
se acham todas as escolas, precisas para toda a população escolar 
de 8a 11 annos completos, funccionando em predios proprios e 
ainda resta no Banco um saldo no valor de “>/ , da subvenção 
federal, saldo que podera ser applicado na fiscalisação efficiente 
das escolas, installação de escolas normaes, compra de material 
didactico, ete, 

Não incluímos nos nossos calculos as despesas com admi- 
nistração geral do ensino por ja existir a Repartição competente 
subordinada, em todos os Estados, a uma das Secretarias, cor- 
rendo os seus gastos por conta desta. | 


Annualmente será feita a estatistica dos novos escolares e 
quinquennalmente o novo recenseamento escolar, pelos proprios. 
professores auxiliados pelas Municipalidades, sob a direcção do 
Estado e fiscalisação do Governo Federal. 

Esse novo recenseamento servira de base à nova tabella de 
auxilio federal, na proporção indicada, isto é, de 1:2008000 por 
escola de 20, 30, 35 ou 40 alumnos. 

Para maior clareza, juntamos um quadro em que o nosso 
systema vem applicado ao Estado de Sergipe, na supposição de 
que alli ainda não haja sequer um predio escolar construido. 


1) n = numero de bestbio precisas, f = subvenção federal por professor. 
: 2) Nesse total não se acham incluidos os juros, que poderão ser aproveitados na 
installação de escolas normaes, compra de material didactico, concertos de predios, ete. 


dé Fr gaia fá 


Quadro theorico das subvenções e respectivo emprego em construcções 
e auxilios aos professores no Estado de SERGIPE na 
hypothese de não existir nenhum predio escolar de propriedade do Estado 


& | Subvenção PE SE Para Para Saldo Total dos 
É federal o 2H | construcção | pagamento de ; 
« annual (1) ZE a de classes (8) professores pot: ano saldos (*) 

(3) 
1.º/962:4008000, SO 384:0008000 — (5) + 578:4008 | 578:4008000 
2.0) - idem idem | . idem 96:0008000 | + 482:4008 |1.060:8008000. 
Ay idem idem idem 192:000800) | —+ 356:4008 |1.447:2008000 
4,0 idem idem idem 288:0008000 | —+ 290:4008 |1.737:600$000 
5.0 idem idem idem 384:000$000 | + 194:4008 |1.932:0008000 
0.º idem idem idem 480:0008000 | +- 98:4008 |2.030:400$000 
..º idem idem | idem 576:000$000 | —+-  2:4008 |2.032:8008000 
8.º, idem idem idem 677:0008000 | -— 93:6008 |1.939:2009000 
9,0] idem idem idem 168:0008000 | — 189:6008 |1.749:600$000 
10.º,962:400$009| 82 (4) | 398:6008000 | 864:000$000 | — 295:2008 |1.454:400$000 
11.0 — — — 962:400$000 — 1.454:40080000) 


(1) 802 classes necessarias a 1: 2004000. de gratificação annual ao professor. 
(2) 1/,o de 802, total das escolas necessarias. 

() Base de 4:800%000 por classe a construir. 

(4) 82 classes (para completar 03802 predios). 

(é) Não ha gratificação a pagar a professores, porquanto o 1.º anno está destinado 
a estudos especiaes de localisação de escolas e construcção de predios, 

(8) Saldo que não podera ser retirado do “'Banco do Brasil” em hypothese alguma, 
a não ser para fins de instrucção, sob termo de responsabilidade (por exemplo: para a 
installação de escolas normaes precisas). Nesse total não se acham incluidos os juros 
que vencem os depositos no Banco. 

(7) Como se vê, fica ainda o Estado com um saldo disponivel de 1.454:400%000 ape- 
zar de já estarem todas as escolas precisas funccionando em predios proprios. 
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Devera receber o professor, como remuneração do seu tra- 
balho, apenas a gratificação federal ? 

A0 Estado não cabera, por sua vez, uma parcella: de res- 
ponsabilidade na educação do povo? 

Sim, e foi assim julgando que todos os Estados reservaram 
para si o ensino primario gratuito. 

Cumprindo essa disposição constitucional é que todos os 
Estados brasileiros, uns mais, outros menos, teem cuidado da edu- 
cação do povo, creando escolas primarias e auxiliando as escolas 
municipaes e particulares. 

Com o auxilio da União e das Municipalidades pôde o Es- 
tado encarar sobranceiramente a questão educativa e resolver de 
vez o magno problema, creando escolas de 4 annos para todas 
as suas creanças em edade escolar (8 a 11 annos completos), 
mantendo, nas regiões necessarias e por tempo determinado, es- 
colas normaes que possam fornecer o numero preciso de profes- - 
sores. 


+ 
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A quanto deverá attingir esse gasto de cada Estado ? 


Por certo, uns mais, outros menos, todos devem contribuir, 
dentro de seus proprios recursos, na gratificação equitativa dos 
professores, 


Não seria justo prefixar para esse pagamento uma impor- 
tancia uniforme como fizemos com o auxilio da União, pois, apre- 
sentando, cada Estado, especial condição financeira e economica, 
sobre esta naturalmente é que se baseara o auxilio estadual, 


Assim sendo, cada Estado gratificara seus professores de 
modo que todos recebam egual auxilio, 


Sem duvida, uns Estados pagarão mais a seus professores 
do que outros; porém, esta differença, longe de ser uma injustiça, 
exprimira perfeitamente a equidade, pois, se uns professores rece- 
bem menos, este menos esta em perfeita relatividade com as 
condições do meio cujo reflexo se encontra na arrecadação dos 
impostos. 

Naturalmente, se um Estado paga bem, as condições de vida 
exigem tambem despesas maiores, donde resultará um saldo ou 
um deficit relativo ao de outro Estado que, pelos seus ee 
recursos, sô pôde pagar pouco. 


Qual devera ser a base para essas despesas? 


Uma porcentagem egual para todos os Estados viria collo- 
ca-los em egualdade de condições, despendendo cada um com os 
seus professores quantia relativa às suas finanças. 


Uma porcentagem que, sem duvida, não desequilibrara as 
finanças de nenhum Estado sera a de 10 % de sua renda, 


Destinando cada Estado essa porcentagem para a manutenção 
“de suas escolas, os seus professores receberão um auxilio relativo 
às condições da vida em geral de cada um, que junto com o 
auxilio federal e o municipal ha de perfazer um total apreciavel 
e sufficiente. 

As tabellas determinando esses auxilios poderão ser modif- 
cadas quinguennalmente de accordo com as novas arrecadações e 
o novo recenseamento escolar que nessa época se fizer, recense- 
amento que tambem fixara o numero exacto de escolas precisas, 
sobre o qual se baseara não só o quantum de auxilio estadual 
como de federal e de municipal, 

De accordo com os dados officiaes que possuimos, remettidos 
pela Directoria Geral de Estatistica do Ministerio da Agricultura, 
damos à pag. 45 o quadro das receitas arrecadadas pelos diversos 


Estados e suas respectivas capitaes em 1919 e os auxilios que. 


lhes cabera dar annualmente a cada professor. 


Essas importancias que vão servir para os nossos calculos 
se acham actualmente muito elevadas (S. Paulo, por exemplo, 
tem 180 mil contos arrecadados no anno passado, Pernambuco 
24.296, Parana 12.000, Minas 58.000) o que, sem duvida alguma 
elevará o auxilio a dar a cada professor, mesmo com o augmento 
provavel do numero de escolas precisas. 


Releva ainda notar que muitos dos Estados brasileiros 
gastam com a instrucção publica quantia superior a 10% da re- 
ceita arrecadada, taes como Santa Catharina, S. Paulo, Districto 
Federal, Rio Grande do Norte e outros. 


- A esses Estados por certo o nosso systema virá favorecer de 
tal forma que elles poderão crear com esse excesso outros typos 
de escolas como as complementares, profissionaes primarias, etc. 
Não discutimos estes e outros casos semelhantes por se acharem 
os mesmos fóra do programma por nós preestabelecido. 


Determinado o auxilio de 10% da receita arrecadada para 
pagamento ao professor, divide-se esse total pelo numero de es- 
colas precisas e fixa-se a gratificação mensal a dar a cada um 
durante o primeiro quinquennio. De 5 em 5 annos um novo re- 


Na, 


censeamento, prefixando o numero de escolas precisas, dará-o 
divisor dos 10 % da nova receita e O quociente será a nova gra- 
tificação por classe. 


Essa gratificação, por certo, será sempre inferior ao venci- 
mento actual que paga cada Estado ao professor, o qual, de modo 
geral, nada perde com isso, pois receberá ainda o auxilio federal, 
ja por nós prefixado, e a ajuda municipal de que adiante trata- 
remos. (V. o nosso Quadro de Vencimento dos professores nas 


Capitaes, pag. 45). 


Fixada a época da organisação no Brasil do nosso systema 
escolar, cada Estado, retirara do Banco do Brasil, no primeiro 7 
anno, a gratificação federal que lhe cabe para a construcção det 
das classes (predios) precisas, providenciando immediatamente para 
que se inicie esse serviço nas zonas mais necessitadas (e isso será 
indicado por um estudo prévio de distribuição escolar) de fórma 
a installar em predios proprios, logo no 2.º anno, !/,, das escolas 
precisas, revertendo, naturalmente, em nacionaes“ em 1.º lugar as 
suas actuaes escolas. É 


Essas escolas nacionalisadas passarão a receber a gratificação 


“estadual proveniente dos 10% e mais o auxilio federal e a ajuda 


municipal, continuando as outras estaduaes, que não foram na- 
cionalisadas, a serem pagas pela tabella antiga de cada Estado. 


Tendo nesse 2.º anno o Estado recebido a gratificação fe- 
deral annual que lhe cabe para: construir mais '/,, de escolas, 
tera no 3.º anno de nacionalisar mais '/,, das: suas escolas, gratifi- 
cando-as de accordo com a tabella dos 10%. | 

Por essa fórma cada Estado só installara escolas novas depois 
de nacionalisadas todas as suas, e irá construindo annualmente 
'/,, das classes (salas ou predios) precisas até completar o total 
necessario. 

No caso de o Estado possuir predios proprios, estes serão 
descontados do numero daquelles a construir nos ultimos annos 
do decennio. 


O Estado que já possue predios escolares ficara assim com 
um saldo de gratificação que poderá ser aproveitado na melhor 
installação das escolas, fornecimento de material didactico e fis- 
calisação efficiente do ensino. 


Por certo, a maioria dos Estados brasileiros (excepção de 
S. Catharina, S. Paulo e mais um ou dois) não gastarã nos pri- 
meiros annos, com a gratificação às suas escolas, os 10% da sua 


* Escolhemos o termo nacional, referindo-nos às classes cujos professores serão . 
pagos com os auxilios federal, estadual e municipal. 


a ronco, 


receita, devendo depositar o saldo no Banco do Brasil, delle 
descontadas as despesas com as Esdolns normaes e fornecimento 
de material. - 


Na construcção dos predios convem notar ainda mais que, 
embora a média por nós fixada para o total das escolas precisas 
seja de 4:8008000 por sala ou classe, essa média tende a subir 
nos Estados que ja possuem edificios escolares e a dobrar na con- 
strucção dos predios das cidades e povoados onde duas escolas 
poderão funccionar na mesma sala, uma vez estabelecido o sys- 
tema economico dos dous turnos. 


Assim, para construir um predio de 10 salas, que compor- 
tara 20 classes, receberá o Estado o auxilio federal de 20 X 
4:8008000, cujo total dá sufficientemente para uma construcção 
obedecendo a todos .os requisitos da hygiene e da pedagogia. 


Se o Estado ja possue predios proprios, essa média subirá 
muito além de 4:8008000 por classe, como ha de se dar com 8. 
Paulo, Districto Federal, S. Catharina e outros. 


No quadro seguinte, damos em resumo, o nosso systema ap- 
plicado ao Estado, salientando-se o desapparecimento das actuaes 
escolas estaduaes que passam a ser nacionaes, o saldo geral do 
Estado nos primeiros annos e o apparecimento nos ultimos tempos 
do saldo proveniente das construcções que deixam de ser feitas 
por motivo de passarem para as escolas nacionaes os predios. 
escolares de propriedade do Estado. | 
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Se para organisar o quadro de Sergipe fomos obrigados a 
fazer, por falta de dados officiaes, a supposição de alli existi- 
rem 100 classes escolares de propriedade do Estado e serem, 
em média, os vencimentos dos professores de 2:0008000 annuaes, 
sentimo-nos perfeitamente à vontade para fazer o de S. Paulo, 
visto termos obtido officialmente todos os dados de que carecemos. 

O quadro de S. Paulo, pois, é a expressão real da appli- 
cação do nosso systema, tomado como base o numero de classes 
de 40 alumnos de 8 a 11 annos completos proveniente da appli- 
cação da nossa formula (8,14 º/,) sobre a população em 1920, 


/ 


RE NSE ppa 


Realmente, existiam em S. Paulo, em 1920, segundo o re- 
censeamento federal e a applicação da nossa formula, 380.744 
creanças de 8 a 11 annos completos (V. pag. 17). Abatendo-se 
desse numero 10 º/, que, por motivos especiaes, deixam de can- 
didatar-se à escola publica (V. pag. 17) e 20 DA que Irão para 
as escolas particulares (V. pag. 11), restam 270.021 creanças pro- 
vaveis à matricula nas escolas nacionaes, 


E” esse numero a expressão da verdade? Cremos que sim, 
lembrando que o proprio recenseamento feito pelo governo pau- 
lista em 1920 da 351.580 como numero das creanças de 8 a 
11 amnnos no Estado, numero muito inferior ao resultante do 
nosso calculo (385.744). Se tivesse o governo descontado desse 
numero os 20 º/, que vão para as escolas particulares (e as esta- 
tisticas officiaes paulistas dão 22, 62º/, — V. pag. 16), elle bai- 
xaria a 281.224, o qual, deduzidos os 10º/, por nós ainda levados 
em conta, desceria a um numero inferior ao nosso, que é de 
270.021. E irreiutavel, por conseguinte, esse numero, do qual 
extraimos as 6.751 classes, unico termo que não é official no 
referido quadro. 


Mas, dirão, tendo S. Paulo matriculado em. 1920 em suas 
escolas 224.858 alumnos (Annuario do Ensino — 1920-21, pag. 119) 
pouco falta para attingir o total necessario; e apezar disso a 
porcentagem de analphabetos que o Estado diz possuir não esta 
nessa relação. 

Assim realmente seria se S. Paulo não admittisse em suas 
classes de ensino primario e médio (4 annos) creanças de mais de 
11 annos, achando-se o curso médio de muitos estabelecimentos 
sobrecarregado de menores de 13, 14, 15 e até 16 annos. Se ficou 
limitada a edade de 9 a 11 annos para o curso primario, essa 
medida não attingiu o curso médio. 

São Paulo caminha a passos largos e se as providencias postas 
em pratica pelo actual governo (localisação conveniente das es- 
colas, matricula obrigatoria e exigencia rigorosa de frequencia) 
tiverem continuadores, dentro em poucos annos todas as crean- 
cas paulistas em edade escolar terão escolas sufficientes, dispen- 
sado ainda, para esse grandioso emprehendimento, o auxilio federal, 

Mas, ponhamos tudo isso de lado e reconheçamos que to- 
dos os governos paulistas muito teem feito pela instrucção e, por 
certo, muito ainda hão de iazer. 

“Pela ultima estatistica (Annuario do Ensino 1920-921) exis- 
tiam no Estado : 


Escolas: isoladas“trbanas -=.=. tres as, 491 a 3:6008000 
» > rurdes 2, aves 8 110605 24008000 
Classes de Escolas Reunidas -. s. V40 ps, 673 » 3:6008000 
» » Grupos Escolares . . .0 . 2621 » 42008000 


"Total de unidades escolares . . . . 4891 


as AQes 


Directores de escolas reunidas simples . . 103 a 4:2008000 
» » » » desdobradas . | 74 » 4:8008000 
» » Grupos Escolares simples. .. 43 » 4:8008000 
» » >» » desdobrados | 154 » 6:0008000 
otario dirochoresA e AS ra a 4 
Matricula geral nessas escolas. . . . . 224.858 
Média por classe |. o Ra 45,9 
» » — professor (incluindo directores) 42,7 
Total das despesas . |. EE a A q DO E ro ro 1 AJ POR 
Média da despesa por Classe? end e 4:0208000 
» da despesa por professor (incluindo os 
EREPGE LONEOS) 1 ds PR re oo RA, Moi ie Sa 3:7758000 


Pela estatistica acima vê-se que a média de alumnos por 
classe é de 45,9 e, por professor, de 42,7, ambas superiores - 
“aquella que estabelecemos (40), e a média de vencimentos por 
mestre é de 3:155$8000, inferior à nossa — 3:986$8000 (na Capital), 
o que vem fortemente corroborar na superioridade do nosso 
systema. 


Eis o quadro de S. Paulo: 
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Applicado, pois o nosso systema para dar escolas a todas. 
as creanças paulistas de 8 a 11 annos completos, S. Paulo ficaria 
ainda, no fim do deceúnio, com um saldo (não incluindo os juros 
e nem os auxilios municipaes) de mais de 90 mil contos de réis, 
quantia sufficiente não só para fiscalisar bem a instrucção, como 
para fornecer todo o material preciso às escolas e elevar ainda 
o estagio escolar gratuito de 4 para 6 e mais annos. Convém 
notar que baseamos a gratificação dos proiessores na receita 
arrecadada em 1919, que foi de 94.234:7748000, quando essa 
receita é actualmente de 180 mil contos. Em condições analogas 
se acham todos os Estados brasileiros. Não haverá ahi quantia 
sufficiente para um “fundo escolar”? 


Ea 


De accordo com os dados que nos forneceu a Directoria 
Geral de Estatistica do Ministerio da Agricultura sobre as re- 
celtas dos Estados e de suas respectivas capitaes no anno de 1919, 
abaixo damos o quadro dos vencimentos médios annuaes dos 


professores nessas capitaes. E preciso comprehender que, estando. 


actualmente muito augmentadas as receitas de todos os Estados 
e de suas respectivas capitaes, e embora o numero de escolas 
precisas seja tambem maior, o auxilio ao professor deve ser bem 
superior ao determinado na tabella. j 
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conforme o numero provavel de esco- 
q do total de habitantes da capital, 


b) 


lares calculado pela formula — 8,4º 


menos 80º 
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1) Numero de classes de 40 alumnos 


(8,49, do numero de habitantes) 


20 E 


40 


ai 


renda da capital 
10 


renda-do Estado 
10 
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secca 


(8,4º/, do numero de habitantes) — 309% 


numero de alumnos por classe conforme a 


IX 


Já dissemos que as Municipalidades devem tambem con- 
correr com os seus recursos na gratificação aos professores. E 
isso é Justo porque o municipio é a patria em miniatura, com as 
suas grandezas e seus ideaes, com seu passado e seu civismo, 
sendo, nas cousas politicas, o alvo das primeiras manifestações 
do amor patrio. Esse amor, esse apego ao torrão natal, ao cir- 
culo das relações de vizinhança, de continuidade, de communhão 
de interesses, engendra o espirito da responsabilidade e do 
patriotismo, que a autonomia local deve desenvolver, orientar e 
nobilitar. 


A grandeza dos Municipios determina a grandeza da Patria. 


E, se às Municipalidades é dada a capacidade de administrar 
autonomamente as cellulas da nação, zelando pelos seus Interesses, 
lançando e cobrando impostos, é justo tambem que cuidem da 
educação de seus habitantes, reflexo da sua administração, do 
seu zelo. 


Contribuindo cada Municipalidade com uma determinada 
porcentagem de sua renda (10%) para o auxilio a seus professores, 
estes receberão esta ajuda em perfeita relatividade com as con- 
dições de vida de cada Municipio, pois, se elle, como o Estado, 
gratifica bem ou mal o seu professorado, o maior ou menor 
auxilio que cabe a este, estara em perfeita correspondencia com 
os gastos a fazer. 


E” preciso salientar que o auxilio municipal não é uma 
novidade em materia educativa. Em muitos Estados não são. 
raros os municipios que cooperam nessa campanha de alto civismo 
e manteem um grande numero de escolas publicas, com ellas 
gastando, muitas vezes, mais de 10% de sua renda. | 


No Rio Grande do Sul, por exemplo, quasi todos os Muni- 
cipios teem grandes despesas com a instrucção publica, salientando- 
se Soledade, que despende 16,69% de sua receita geral; Con- 
ceição do Arroio, que gasta 13,10%; Bom Jesus, 12,41%; Ro- 
sario, 11,89%; Viamão, 11,46%; São João do Norte, 11,81%; 
Alfredo Chaves, 10,58%, etc. (Relatorio do Secretario dos Ne- 
gocios do Interior e Exterior do R. G. do Sul - 1921 - Vol. II, 
pag. 178). 


No Ceara existe até uma disposição de lei que manda as 
municipalidades reservarem ao menos 10% de suas rendas, à 
instrueção publica. 
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O Congresso das municipalidades do Estado do Piauhy, 
reunido em 1922, approvou, entre outras, a resolução seguinte : 
“«Cada municipio despendera 20%, no minimo, com a instrucção 
primaria, da renda arrecadada annualmente », 


Por sua vez o Congresso das municipalidades de Minas 
Geraes acaba, ainda este mez de approvar tambem a seguinte 
resolução : «As Camaras Municipaes, na elaboração dos seus or- 
çamentos, devem dotar a verba “Ensino primario”, com, pelo 
menos, os dez por cento da sua receita ordinaria». 


Em São Paulo, ha o caso typico de Santos que mantém 
innumeras escolas municipaes e subvenciona um Collegio Secun- 
dario particular que lhe fornece os professores necessarios para 
as suas escolas, e no Rio (Grande do Norte ha o da Camara Mu- 
nicipal de Mossoró que mantém e subvenciona grande numero 
de escolas publicas. 


E, como estes municipios, quantos não existem no Brasil 
que se esforçam pela educação popular? 


Pelo nosso systema, despendendo cada Municipio uma quan- 
tia relativamente insignificante (10%), vera todas as suas creanças . 
em edade escolar recebendo nas escolas nacionaes o beneficio da 
instrucção, dentro apenas em um decennio. 


Sem duvida, como parte mais proximamente interessada, 
cabe tambem ao Municipio a offerta do terreno necessario para 
construcções de predios e o auxilio directo no recenseamento es- 
colar a fazer, recenseamento que determinara a localisação precisa 
das escolas. 


Sem esta cooperação efficiente das municipalidades, por 
certo, ruira todo o trabalho educativo, pois não cremos se possa 
organisar alguma cousa aproveitavel em materia de ensino pu- 
blico sem saber, antes de tudo, onde se acham as creanças a 
educar, a materia prima, por assim dizer, do magestoso edificio 
que reflectirá a grandeza do Brasil. 


A tabella de auxilio municipal devera ser modificada quin- 
quennalmente nas mesmas condições da do Estado. 

Applicado o nosso systema escolar, cabe, pois, a cada Mu- 
nicipio, logo no primeiro anno, cuidar do recenseamento das 
creanças, auxiliado pelos professores em. exercicio e sob a di- 
recção do Estado. Esse recenseamento devera attingir creanças 
de 4 a 11 annos completos e será novamente feito todos os 
quinquennios. 

Antes que termine o quinquennio, bastará apenas uma li- 
geira estatistica para determinar as novas creanças que attingiram 
a edade de matricula escolar obrigatoria. 
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O auxilio municipal destinado à gratificação dos professores 
(10% da receita arrecadada no anno anterior) deve ser annual- 
mente depositado em conta corrente do Estado, no Banco do Brasil. 


“Ao Estado, portanto, cabera a responsabilidade do pagamento 


aos professores, variando a importancia desse pagamento conforme 

o Municipio e constando da gratificação fixa federal (cem mil 
réis mensaes), do auxilio estadual (que varia em cada Estado e 
se determina quinquennalmente) e da ajuda municipal (nas mesmas 
condições de variação da gratificação do Estado). 


Como o Municipio tem de depositar annualmente em conta 
do Estado, no Banco do Brasil, !/,, de sua receita e como muitos 


delles teem escolas proprias a nacionalisar, desse */,, devem-ser- 


descontados os gastos a fazer com as escolas que continuam 
municipaes até que todas sejam nacionalisadas, o que se dará, 
estamos certos, dentro do primeiro quinquennio. 


De cada Municipio ficara, pois, o Estado, annualmente, com 
um saldo no Banco do Brasil até o final do decennio, saldo este 
que sera -applicado na installação das novas escolas e acquisição 
de material didactico. 


Ao Estado, cabera assim, a installação das escolas, contando 
para cobrir essas despesas com o saldo do seu proprio auxilio 
(o que verificamos pelo quadro à pag. 39) e o saldo do auxilio 
municipal, 


O total desse saldo será mais que sufficiente para a instal-. 


lação completa de todas as novas escolas nacionaes necessarias 
no seu territorio e a manutenção das escolas normaes. 
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Pelo que temos exposto, estabelecido ja estã que toda a ins- 
trucção publica ficara a cargo do Estado, sendo por “isso esta- 
duaes os respectivos prolessores e tambem as escolas normaes, 


Se ao Estado cabe ministrar o ensino, a elle deve caber 
tambem a responsabilidade pelo exito dessa funcção e por con: 
seguinte a organisação dos programmas e a designação dos me- 
thodos. 


E cumprindo esse dever, o Estado nada mais faz que pôr 
em pratica os comprovados principios pedagogicos que recom- 
mendam a adaptação do ensino às condições do meio, às neces- 
sidades do povo, e às exigencias do tempo. Muito mais facil será 
ao Estado cuidar dessa adaptação que ao (Governo. Federal, da- 
das a immensidade do nosso territorio e a dificuldade do Go- 
verno Centrai em attender às regiões distantes. 

Cada Estado deve ter, pois, escolas normaes proprias para 
o preparo do seu professorado. Estas poderão, obedecendo a um 
plano geral mais ou menos uniforme, apresentar comtudo cara- 
cter regional, de forma a adaptar, tanto quanto possivel, o alum-. 
no-mestre ao meio em que elle devera exercer sua actividade. 


As escolas normaes regionaes levam essa grande vantagem 
sobre as existentes nas capitaes. Temos sempre notado que os 
professores diplomados por estas escolas, acostumados já aos gran- 
des centros, fazem os maiores empenhos por obter collocação em 
boas cidades, fugindo dos lugares onde mais se faz sentir a sua 
falta; e quando são obrigados a se deslocarem assim tão brus- 
camente, tornam-se, em geral, maus educadores, sempre requerendo 
remoções na ansia de melhorar de sorte. 


Por outro lado, os formados pelas escolas regionaes, já acos- 
tumados à vida do interior, não fazem questão de 1r para longe, 
facilitando assim o provimento das escolas do sertão. 


E não nos esqueçamos de que o magisterio deve ser para 
o protessor antes um «sacerdocio» que um «calvario». 


É forçoso melhorar as condições do mestre-escola brasileiro, 
ja remunerando-o melhor, ja levantando o seu moral por uma 
consideração official que ainda não possue. 


E isso é, sem duvida, a causa da fugida do elemento mas- 
culino das escolas normaes do qual temos necessidade para uma 
obra de educação completa. Se bem que a mulher possa desem- 
penhar brilhantemente o papel de educadora da infancia, não lhe 
cabe, porém, afeminar um garoto de 11 annos, que precisa de 
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um pulso forte que lhe dirija os passos na vida rude mas real 
do homem. 


E preciso attrahir elementos para as Normaes, e só melho- 
rando as condições moraes e economicas do professor conseguir- 
se-à uma preferencia relativa para esta carreira. 


Não temos no Brasil o numero necessario de professores 
para uma remodelação rapida do ensino, e foi por isso que es- 
tabelecemos o periodo de 10 annos para applicação do nosso sys- 
tema. 


Quasi todos os Estados (excepção apenas de S. Paulo, Dis- 
tricto Federal e Minas) precisam de escolas normaes que forne- 
cam o numero de mestres necessarios para a installação de todas 
as suas escolas. 


Ora, com um curso especial de tres annos poderiam essas 
novas escolas fornecer os professores indispensaveis para cada 
Estado, sahindo as primeiras turmas no 3.º e 4.º anno de exis- 
tencia, épocas mais que opportunas, pois só nesse tempo é que 
se começara a installar as novas escolas nacionaes, tendo-se até 
então apenas convertido em nacionaes as estaduaes e municipank 
já existentes. (Quadro pag. 39). 


Essas escolas normaes podem funccionar por um espaço de 
tempo determinado e ser mantidas com os saldos com que cada 
Estado fica, provenientes dos auxilios federaes e municipaes e 
dos seus proprios, segundo se podera verificar nos quadros às 
pags. 40 (Sergipe) e 43 (S. Paulo). 

Uma vez passado o decennio e funccionando as escolas 
nacionaes installadas, poder-se-a reduzir o numero de escolas nor- 
maes (e neste caso estão S. Paulo, Rio de Janeiro, Districto Fe- 
deral e Minas Geraes) conservando apenas o numero sufficiente 
para fornecer os professores precisos ao preenchimento dos cla- 
ros que se forem dando no magisterio e installação das novas 
escolas a crear annualmente. 


Seria esta uma medida justa, pois se é prejudicial a falta 
de professores, mais prejudicial ainda é a sua plethora que cria 
um exercito annual de descontentes e inimigos do governo e 
forma uma nova classe de indesejaveis. 


E isto não é novidade. Em varios departamentos da Alle- 
manha reduz-se a matricula dos «Práparanden» nas «Práparan- 
denschulen» sempre que ha abundancia de «Volkschullehrer»>. 
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Para que haja estimulo entre a classe do professorado, é 
indispensavel que se instituam differentes categorias de escolas 
e de professores, com vencimentos propotaianad e cujo accesso 
se dara por antiguidade no magisterio. 
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As escolas poderão ser ruraes, urbanas e agrupadas, com- 
prehendendo-se como estas ultimas os grupos escolares ja exis- 
tentes em varios Estados e as escolas reunidas da organisação 
paulista. 


A divisão de professores que se nos afigura mais simples 
é a seguinte, dentro de cada municipio : 


1.º categoria — Professores cathedraticos — Directores de 
escolas agrupadas que perceberão */. do vencimento médio; 


2.º categoria — Professores de 1.º classe — Adjunctos de . 
escolas agrupadas e professores de escolas urbanas, cujos venci- 
mentos serão eguaes a ”/., ou melhor, ao vencimento médio ; 


3.º categoria — Professores de 2.º classe —— Que regerão as 
escolas ruraes e cujos vencimentos serão de !/. do vencimento 
médio. 


Todo professor recem-formado obtera nomeação para escola 
rural, cujo estagio obrigatorio será de 3 annos, no fim dos quaes 
podera ser nomeado, com eguaes vencimentos porém, para escola 
urbana ou para adjuncto de escolas agrupadas, permanecendo 
mais 2 annos no novo cargo. Ha, neste caso, uma melhoria, a 
da localidade. Ser-lhe-a, entretanto, facultado permanecer os 5 
annos em escola rural. 


Completados os 5 annos de effectivo exercicio como pro- 
fessor de 2.º classe (3.º categoria), sera promovido a professor 
de 1.º classe (2,2 categoria) podendo, então, ser nomeado para 
escola urbana ou escolas agrupadas, com melhoria de vencimen- 
p tos (*/.). O estagio obrigatorio como professor de 1.º classe será, 
e de 3 annos, ao cabo dos quaes poderá ser o professor nomeado 
Jr cathedratico, cabendo-lhe a direcção de escolas agrupadas. 


Quer isto dizer que, dentro de 8 annos, o professor attin- 
gira a 1.º categoria do magisterio com os vencimentos mais ele- 
vados da classe, vencimentos estes que augmentarão sempre pro- 
porcionalmente ao crescimento das rendas publicas. 


Os accessos, porem, de localidade e vencimentos, não se 
darão sómente dentro dos limites estabelecidos pelos differentes 
estagios, pois se o professor for transferido, por exemplo, de uma 
escola rural pertencente a um municipio de rendas limitadas 
para outra em municipio de receita maior, é claro que alcan- 
carã, ao mesmo tempo, essas duas melhorias, havendo, pois, con- 
a siderando este ponto de vista, accesso mesmo para os profes- 
sores cathedraticos. 


Quanto à vitaliciedade, somos de parecer que esta regalia 
seja conferida ao professor quando elle completar 5 annos de 
effectivo exercicio. 

Na questão dos vencimentos podem parecer exaggerados os 

'º). pagos aos cathedraticos (directores de escolas agrupadas). E 
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preciso considerar, porém, que os cathedraticos e professores de 
2.º classe, estão, por nós, collocados na relação de 1:2, quando 
essa relação, na realidade, é muito maior, o que é favoravel 
a nos p 

ainda ao nosso calculo. Para cada 2 adjunctos de 2.º classe dé- 
mos 1 cathedratico, donde vêm os */., diminuidos dos vencimen- 
tos de 2.º classe, serem compensados nos vencimentos de 1 cathe-. 
dratico. 
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Uma objecção, porém, levantar-se-a contra a questão do 
pagamento aos cathedraticos, porque estes, como directores, não 
regem classe e parecem, portanto, fóra do calculo, no qual in- 
cluimos somente os professores com classe. 


q Como, pois, dirão, arranjar fundos para, remunerar-lhes o 
trabalho ? 


Facilmente, conforme passamos a esclarecer. E sabido 
que as localidades onde funccionam escolas agrupadas apresen- 
tam, forçosamente, uma população escolar mais densa, pois 0 
criterio para a distribuição das escolas deve ser o mais rigoroso = 
possivel. Assim sendo, as 6 ou 8 escolas poderão receber mais 
alumnos, na proporção de 50 e mesmo 60 por classe e não 30 
ou 40 somente, como se dá nos lugares de menor densidade. 
Portanto, ficando distribuidos pelos professores os alumnos que 
iriam constituir novas escolas, a importancia que se destinava 
aos professores que as deveriam reger, passarão a ser applicadas 
no pagamento do cathedratico que dirige-as escolas agrupadas, 
deixando ainda um saldo. Exemplifiquemos : 6 escolas, que, pelo 
nosso calculo, deveriam ter 240 alumnos no maximo (6xX40=-240), 
desde que funccionem agrupadas e seja a matricula feita rigo- 
rosamente pelo cathedratico, poderão comportar 300 alumnos, 
isto é, DO por classe, no minimo. Ora, ahi já estã um excesso 
de alumnos (60) sufficiente para uma classe e meia, que deixa 
de existir e cujas despesas de manutenção sobem além dos ven- 
cimentos do cathedratico, isto tudo sem levar em consideração a 
economia de predio e de material didactico. 


A objecção, portanto, não procede: com o pagamento aos 
cathedraticos, as despesas não ultrapassarão a média por nós 


apresentada. 
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Mais uma ultima objecção sera então feita: pondo-se em 
pratica o systema apresentado, durante o primeiro decennio de 
sua applicação, grande numero de creanças em edade escolar 
não tera escolas onde aprender. 


Perfeitamente. Só haverá escolas nacionaes para todas as 
creanças depois de 10 annos. Não nos esqueçamos, entretanto, 
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de que continuarão em funccionamento as escolas já existentes, 
estaduaes, municipaes e particulares, onde a matricula continuará 
a ser feita e em numero apreciavel. Nem todas as creanças, de 
facto, terão escolas, mas esta situação durará apenas 10 annos, e 
ira se attenuando de anno para anno. E o que é um decennio 
para a vida de uma nação? Um periodo insignificante, o lapso . 
apenas de uma pulsação de seu organismo. 
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Traçando este plano, frizamos bem que a questão do en- 
smo é unicamente uma questão de tempo e dinheiro. Ora, 
o tempo, conseguimos reduzil-o a um minimo bastante acceitavel. 
Quanto ao dinheiro, acreditamos ter resolvido satisfactoriamente 
o problema. | 


O Brasil, dentro de 10 annos, em materia de ensino popu- 
lar estara, pois, em condições identicas aos mais adiantados pai- 
zes do mundo e superiores às de outros povos sul-americanos. 

Dois factores, porém, avultam com importancia essencial 
para o exito do combate ao analphabetismo. Sem elles, sera em 
pura perda tudo quanto se tentar neste delicadissimo terreno. E 
são: patriotismo e honestidade. 
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Qual deve ser o papel do Conselho de Educação Nacional 


nesta tarefa ? j 


O Conselho de Educação Nacional podera desempenhar nesta, 
patriotica empreza o mais accentuado dos papeis. 


Com os recursos de que dispõe, com os elementos com que 
conta, podera: 


1.º Encarregar-se de dirigir, de modo pratico e efficaz, a 
campanha contra o analphabetismo, campanha que tera em mira 
não so a affluencia de creanças à escola, mas, e muito principal- 
mente, o desenvolvimento do ensino particular, que alliviara os 
gastos dos governos. 


2.º Estimular a fundação de Ligas Patrioticas que tenham 
por encargo a creação e manutenção de escolas primarias, in- 


teressando-se junto aos governos para lhes obter subvenções 
equitativas. 


3.º Orientar, tanto quanto possivel, os estabelecimentos 
particulares de curso primario, como até aqui vem orientando o 
curso secundario e superior. 


4º Suggerir, para todas as escolas do paiz, a finalidade 
do ensino que até aqui está sendo feito na mais. absoluta au- 
sencia de orientação uniforme. 


5.º Promover e dirigir congressos de instrucção primaria. 


6.º Colligir os dados dos recenseamentos escolares feitos 
pelas municipalidades e dirigidos pelos governos estaduaes ; 
fixar O numero das escolas nacionaes a serem subvencionadas, 
encaminhando os respectivos quadros ao governo federal para O 
necessario auxilio. 


mo 


(.º Manter a publicação periodica de uma revista de 1n- 
teresse para o professorado brasileiro, 


8.º Promover junto aos diversos governos a melhoria das 
condições moraes e economicas do professor. 


9.º Estabelecer, em linhas geraes, os programmas a serem 
executados nas escolas primarias, de modo a uniformisal-os sem 


prejuizo da plasticidade que permitta adaptal-os às condições 
especiaes do meio. 
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Nas paginas anteriores julgamos ter perfeitamente discutido 
as questões que apresentâmos para a solução completa do pro- 


blema da educação popular. 


Para que o nosso plano fique bem esclarecido, damos abaixo 
um resumo de todos os capitulos em que dividimos este trabalho. 
Eis a synthese de nossas Ideias: 


1) 


o 
o 


o 


Qual é o minimo desejavel de instrucção e educação ? 
— O minimo de 4 annos em escolas fundamentaes ru-. 
raes, urbanas e agrupadas (V. pag. 7). 


Quaes os limites maximo e minimo de edade para o pe 
riodo escolar obrigatorio ? 
— O periodo dos 8 aos 11 annos completos (V. pag. 9). 


Quantas creanças brasileiras ha em edade escolar ? 

— Na edade de 8 a 11 annos completos, e segundo 
o recenseamento federal de 1920, existem no Brasil 
2.073.991 creanças, das quaes 257.332 não poderão fre- 
quentar as escolas por motivos diversos (V. pag. 15) 
e 514.678 que irão para os collegios particulares (V. 
pag. 17), restando apenas 1.801.381 para as escolas 
officiaes, | 


Quantas classes e quantos professores são necessarios para 
ensinar essas creanças ? 
— São precisos 52.514 classes às quaes correspondem 


D2.514 professores. (V. pags. 18-25). 


Como se póde assegurar uma remuneração equitativa aos 
professores das escolas brasileiras ? 

— Com a collaboração da União, do Estado e do Mu- 
nicipio. A União dará um auxilio fixo annual de 
1:2008000 por classe, e o Estado e o Municipio desti- 
narão 10 º/, de sua receita em favor da instrucção pu- 


blica (V. pag. 26 e seguintes). 


a) Teremos no paiz esse numero de mestres ? 
— Não; é necessario crear escolas normaes re- 


gionaes de 3 annos (V. pag. 49). 


6) 
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8) 


10) 


11) 
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b) Deverão os professores constituir uma categoria 
unica ? 
— Não; devem constituir 3 categorias : a dos 
cathedraticos com '/. do vencimento médio, a 
dos professores de 1.º classe com >/. do venci- 
mento médio e a dos professores de 2.º classe 
com */. do vencimento médio (V. pags. DO-51). 


Em quanto importa a manutenção e creação das classes 
necessarias e qual é o total das despesas annudaes com o 
ensino primario ? 

— Em tantos 1:2003000 federaes quantas forem as es- 
colas precisas (V. pag. 28) e de 10 º/, da receita de 
cada Estado e de cada Municipio. 


Póde o Brasil, tendo em vista sua situação actual, oc- 
correr a essas despesas? (Que urge fazer ? 

— Perfeitamente. Basta pôr em pratica as medidas 
aconselhadas pelo Congresso Interestadual do Ensino 
Primario (V. pag. 29). 7 


Deve o Estado cooperar com o Governo Federal nessa 
campanha ? Como? 

— Já dissemos que o Estado deve auxiliar esse gran- 
dioso emprehendimento, cabendo-lhe a parte mais sa- 
liente da cruzada (V. pag. 35). 


De que modo poderá o Municipio tambem contribuir para 
o mesmo fim? 

— Dando por sua vez um auxilio ao professor, offe- 
recendo os terrenos necessarios para a construcção de 
predios escolares e se encarregando dos recenseamentos 


escolares (V. pag. 46). 


A quem cabe a direcção do ensino primario ? 
— Ao Estado, dentro de seu territorio (V. pag. 49), 


Qual deve ser o papel do Conselho de Educação Na- 
cional nessa tarefa ? 


— Cabe a elle: 


1.º Dirigir a campanha contra o analphabetismo. 
2.º Estimular a fundação de Ligas Patrioticas. 
3.º Orientar o ensino primario particular. 


4º Suggerr a finalidade do ensino. 


— 59 
Promover e dirigir congressos de instrucção pri- 
maria. 


Fixar o numero de escolas nacionaes a serem sub- 
vencionadas. 


Manter a publicação de uma revista pedagogica, 


Promover a melhoria das condições moraes e eco- 
nomicas do professorado, 


Estabelecer, em linhas geraes, os programmas es- 
colares (V. pag. 55). 
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